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RESUMO
O tema desta monografia consiste no pleito acerca da responsabilidade civil do Estado 
na demora injustificável em conceder aposentadoria ao servidor público. O estudo se 
insere  nos  debates  a  respeito  das  teorias  elaboradas  em torno  do  tema,  tem  por 
principal objetivo a análise da aplicabilidade da responsabilidade civil do Estado neste 
caso  concreto,  e,  caso  cabível,   se  a  teoria  adotada  no  sistema  brasileiro  seria 
adequada. Para tanto, examinam-se a evolução histórica referente às teorias utilizadas: 
teoria  da  irresponsabilidade,  teorias  civilistas  e  teorias  publicistas,  em  diferentes 
sistemas  durante  um longo  e  diverso  espaço  no  tempo e,  principalmente,  também 
elaborar um estudo do progresso do sistema aplicado no Brasil,  bem como analisar 
sobre cada teoria separadamente. Importante ainda o aprofundamento no conceito de 
servidor  público  e  em  seus  direitos  subjetivos  inerentes,  dentre  eles  o  direito  à 
aposentadoria.  Verificar  as  modalidades  de  aposentadoria  previstas  na  nossa 
Constituição  Federal  –  por  invalidez,  compulsória  e  voluntária  -,  explorando  os 
requisitos necessários para sua concessão. No trabalho, verifica-se que, no Brasil, ao 
longo do processo da aplicação da responsabilidade civil do Estado, distintas decisões 
foram sendo tomadas pelo nosso judiciário acerca do caso debatido, fato este devido 
não somente a diferentes interpretações a respeito das teorias da responsabilidade civil 
do Estado adotadas, mas também de um novo conceito da valorização dos direitos 
individuais em detrimento da supremacia do poder estatal.  Importante frisar também 
que a teoria da irresponsabilidade civil do Estado jamais foi atendida pelo nosso direito, 
entretanto, somente passado mais de meio século,  após o advento da Constituição 
Federal de 1988, é que nosso sistema deixou de aplicar as teorias civilistas, passando 
a  utilizar-se  das  teorias  publicistas,  as  quais  subdividem-se  em  teoria  da  culpa 
administrativa  ou culpa do serviço público,  e  teoria  da responsabilidade objetiva ou 
teoria do risco integral ou administrativo. Nesta hora é conveniente lembrar que o Brasil 
só acolheu em parte as teorias publicistas, nossa Constituição prevê duas regras para o 
investimento da responsabilidade civil do Estado: responsabilidade objetiva do Estado e 
responsabilidade subjetiva do funcionário, não falando em tempo algum a respeito do 
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risco integral da administração.  Há também que se mencionar que a responsabilidade 
do Estado pode ocorrer tanto por uma ação deste, quanto por uma omissão, nos casos 
em que o Estado cruza os braços ou quando não vigia quando deveria agir. Destarte, a 
fundamentação  apurada  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  para  a  adaptação  da 
responsabilidade civil do Estado na demora injustificável em conceder a aposentadoria 
ao servidor público, é de que a teoria adotada seria a da responsabilidade subjetiva do 
funcionário por omissão, visto ser necessário a comprovação, por parte de quem sofreu 
o dano, de que se trata de uma atribuição ou obrigação do funcionário e de que este se 
omitiu em fazê-lo, sendo esta a causa eficiente do dano.
Palavras-chaves:  Responsabilidade  Civil  do  Estado.  Servidor  Público.  Princípios 
Administrativos. Novo entendimento jurisprudencial.
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1. INTRODUÇÃO
A responsabilidade civil é um tema pertinente no âmbito do direito público e 
privado.  No direito  público,  são diversas as teorias acerca deste  assunto:  teoria  da 
irresponsabilidade, teorias civilistas e teorias publicistas, teorias estas que tem recebido 
tratamento diverso no tempo e no espaço, e, por este motivo, geram muita discussão 
entre os doutrinadores.
No Brasil, especificamente, durante muito tempo aplicou-se a teoria civilista 
da responsabilidade subjetiva, baseada na culpa, prevista no Código Civil, promulgado 
em  1916.  Entretanto,  atualmente,  a  Constituição  Federal  de  1988  acolhe  a  teoria 
publicista do risco administrativo. A teoria do risco administrativo serve de fundamento 
para a responsabilidade objetiva do Estado. 
Apesar de não estar prevista em nosso ordenamento pátrio, entende-se que, 
não havendo previsão de responsabilidade objetiva, ou não estando esta configurada, 
será aplicável a responsabilidade subjetiva da administração.
Este  estudo  tem  por  escopo  responder  ao  seguinte  problema:  há 
responsabilidade  civil  do  Estado  nos  casos  de  demora  injustificada  em  conceder 
aposentadoria ao servidor público? E se há, essa responsabilidade seria objetiva ou 
subjetiva? A questão é relevante para compreendermos quais danos serão amparados 
pelo Estado e quando este tem o dever de indenizar, mesmo quando a atuação ou 
omissão do Estado não for a causa geradora imediata do dano. 
O  estudo  permite  perquirir  a  razoabilidade  das  decisões  proferidas  pelo 
Superior  Tribunal  de  Justiça  em  relação  ao  tema.  Ademais,  a  pesquisa  permite 
examinar as diversas formas de responsabilização do Estado pelos danos sofridos aos 
administrados.  Além  disso,  possibilita  um  estudo  profundo  acerca  das  recentes 
modificações sobre os regimes de aposentadoria dos agentes públicos adotados pelo 
sistema brasileiro, assim como os requisitos para a sua concessão. 
A hipótese básica da pesquisa consiste  na afirmação de que comete ato 
ilícito,  por  omissão,  a  Administração  Pública  que,  sem  apresentar  qualquer  motivo 
justificador,  demora  tempo  excessivo  para  conceder  pedido  de  aposentadoria  do 
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servidor público. Logo, o servidor público mesmo possuindo direito à aposentadoria e 
preenchendo  todos  os  requisitos  pra  adquiri-la,  é  obrigado  a  trabalhar  por  tempo 
sobressalente devido à inércia estatal. Entre as hipóteses secundárias mais relevantes, 
pode-se mencionar que tanto a ação quanto a omissão do Estado, quando este tem a 
obrigação de agir e por negligência, imprudência, ou imperícia não pratica o ato, pode 
causar dano aos administrados, que é dever da Administração Pública pautar seus atos 
dentro dos princípios constitucionais, notadamente pelo princípio da eficiência, que se 
concretiza também pelo cumprimento dos prazos legalmente determinados, e que é 
dever do Estado remunerar o trabalho recebido por quem não tinha mais o dever de 
prestá-lo, assim, evitando o enriquecimento ilícito por parte daquele.
O  objetivo  geral  deste  trabalho  é  caracterizar  a  responsabilidade  civil  do 
Estado nos casos de demora injustificável em conceder aposentadoria aos servidores 
públicos.  Entre  os  objetivos  específicos,  incluem-se  conceituar  responsabilidade 
extracontratual  do  Estado;  examinar  a  evolução  histórica  da  responsabilidade 
extracontratual  do  Estado;  apresentar  a  responsabilidade  civil  do  Estado  no  direito  
brasileiro;  diferenciar  responsabilidade  civil  objetiva  da  subjetiva;  apreciar  a 
responsabilidade civil do estado por omissão; conceituar sobre a expressão “Servidor 
Público”; verificar os requisitos para a concessão da aposentadoria.
Para a consecução de tais objetivos, optou-se, no campo metodológico, pelo 
método de abordagem dedutivo. Como instrumentos de pesquisa, foram usados livros,  
artigos de revistas, artigos de jornais, estudos e relatórios de instituições.
No  primeiro  capítulo,  serão  abordados  aspectos  históricos  da 
responsabilidade civil e, especificamente, da responsabilidade civil na esfera do direito 
público.  A  primeira  seção  desse  capítulo  tratará  de  conceituar  o  instituto  da 
responsabilidade civil. Serão apontados os requisitos para a sua configuração tanto no 
âmbito  do  direito  público  quando  do  direito  privado.  A segunda  seção  do  primeiro 
capítulo versará sobre a evolução das diversas teorias existentes no decorrer do tempo 
e espaço em sistemas distintos. A terceira seção verificará a transformação das teorias 
elencadas no sistema brasileiro. Cuidar-se-á do processo histórico em paralelo com as 
Constituições brasileiras.
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O  segundo  capítulo  versará  sobre  o  Servidor  Público.  Inicialmente,  na 
primeira seção desse capítulo,  examinar-se-á a expressão “Agente Público”,  gênero 
que abrange as diferentes espécies de vínculos de trabalho para com a administração 
pública,  dentre elas a de servidor  público.  Na segunda seção,  serão analisadas as 
normas constitucionais presentes em nosso ordenamento em relação aos servidores 
públicos,  efetivamente,  o  direito  de  acesso  ao  quadro  da  administração  pública,  o 
regime  jurídico  estabelecido,  o  sistema  remuneratórios  e  as  modalidades  de 
aposentadoria. A terceira seção do segundo capítulo tratará de diferentes formas de 
responsabilização dos servidores públicos pelos atos ilícitos por eles cometidos.
No terceiro capítulo, será analisado, de forma específica, a responsabilidade 
do Estado na demora injustificada em conceder aposentadoria ao servidor público. Na 
primeira seção,  cuidar-se-á do entendimento jurisprudencial  do Superior Tribunal  de 
Justiça, contexto no qual se insere uma pesquisa sobre a responsabilidade por omissão 
em  decorrência  da  falta  de  serviço.  A  segunda  seção  tratará  dos  princípios 
administrativos elencados pelo artigo 37, da Constituição Federal. Verificar-se-á se há 
afronta ao princípio da eficiência quando o Estado não conclui o processo aposentatório 
em prazo razoável. Na terceira seção, analisar-se-á o princípio do enriquecimento sem 
causa e se caracteriza-se neste caso concreto.
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2 RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO
2.1 CONCEITO DE RESPONSABILIDADE CIVIL
A  palavra  responsabilidade  tem  sua  origem  na  raiz  latina  spondeo.  A 
responsabilidade tem como escopo estabilizar as consequências geradas a partir da 
ocorrência do dano, dano este ocorrido por violação a uma norma, o qual pode obrigar 
o autor a restaurar o statuo ante1. Agostinho Alvim2 conceitua o dano que, “em sentido 
amplo, vem a ser a lesão de qualquer bem jurídico, e aí se inclui o dano moral. Mas, em 
sentido estrito, dano é, para nós, a lesão do patrimônio; e patrimônio é o conjunto das 
relações jurídicas de uma pessoa, apreciáveis em dinheiro. Aprecia-se o dano tendo em 
vista a diminuição sofrida no patrimônio.”
A responsabilidade está diretamente relacionada com a existência do dever 
jurídico,  com  a  obrigação  do  sujeito  de  restaurar  o  equilíbrio  provocado  pelo  não 
cumprimento do comportamento por ele aguardado3. Outrossim, o dano causado deve 
sempre  estar  associado  ao  ato  ilícito  cometido.  É  necessário,  então,  que  seja 
concebível construir um nexo causal entre eles, de tal forma que a inexistência do fato 
acarretaria a não subsistência do prejuízo4.
Destarte,  a  responsabilidade  civil  estaria  diretamente  vinculada  a  três 
requisitos básicos, segundo o conceito clássico: conduta antijurídica, existência do dano 
e  nexo  de  causalidade5.  Entretanto,  durante  muito  tempo,  entendeu-se  que,  além 
dessas três  condições para  a configuração da responsabilidade civil,  também seria 
necessária a comprovação da culpa, eternizada pela expressão pas responsabilité sans  
faute (não há responsabilidade sem culpa)6.
1 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2010. v. 4. p. 19-20.
2 Da inexecução das obrigações e suas consequências. São Paulo: Ed. Jurídica e Universitária, 1965. p. 
171-172.
3 JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. Belo Horizonte: Fórum, 2011. p. 1200.
4 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2010. v. 4. p. 348-349.
5 MOURA, Antonio Gleydson Gadelha de Moura. A concepção de responsabilidade civil e a tutela dos 
direitos extrapatrimoniais. Disponível em: http://jus.com.br/revista/texto/13043/a-concepcao-de-
responsabilidade-civil-e-a-tutela-dos-direitos-extrapatrimoniais#ixzz1uzpyUv1B. Acesso em: 24 mai. 2012.
6 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2010. v. 4. p. 30.
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Sobre  o  elemento  da  culpa  como  pressuposto  da  responsabilidade  civil, 
esclareceu Sílvio de Salvo Venosa7 que “os requisitos para a configuração do dever de 
indenizar: ação ou omissão voluntária, relação de causalidade ou nexo causal, dano e 
finalmente, culpa.” Por culpa, entende-se quando o sujeito podia e devia ter agido de 
outro modo, devido a um ato ou omissão, por negligência, imprudência ou imperícia 8. 
Sergio Cavalieri Filho9 complementa que na culpa “ele só quer a ação, vindo a atingir o 
resultado por desvio acidental de conduta decorrente de falta de cuidado”.
A responsabilidade civil  atua tanto no âmbito do regime de direito público 
quanto  sob  o  regime  de  direito  privado.  Na  responsabilidade  civil  do  Estado,  os 
principais focos são os sujeitos administrativos que atuam dentro da esfera do direito 
público. Já quem está na égide das normas de direito privado, sujeitos particulares, 
deverá ser dirigido à luz deste10.
No caso em tela, iremos nos aprofundar acerca da responsabilidade civil do 
Estado,  a  qual,  importante  frisar,  não  se  confunde  com  a  responsabilidade 
administrativa.  Sobre  essa  distinção,  assevera  Marçal  Justen  Filho11 que  “a 
responsabilidade  administrativa  do  Estado  consiste  na  submissão  da  organização 
estatal  ao dever  jurídico-político de prestar  informações e contas por  suas ações e 
omissões e de corrigir as imperfeições verificadas em sua conduta”.
A referência à responsabilidade civil do Estado remete-nos à obrigação do 
Estado, em razão de danos causados por agentes públicos, por sua ação ou omissão, 
de reparar os prejuízos econômicos, jurídicos e materiais ou morais causados a um 
terceiro12. 
Consoante Marçal Justen Filho13:
“A responsabilidade civil do Estado se traduz no dever de executar prestações 
destinadas  a  compensar  danos.  A  manifestação  mais  usual  desse  dever 
consiste no pagamento de quantia certa em dinheiro, a título de indenização por 
perdas  e  danos.  No  entanto,  vai-se  admitindo  que,  em  muitos  casos,  o 
pagamento de uma importância em dinheiro não é suficiente ou não é a solução 
7 Direito civil. São Paulo: Atlas, 2006. v. IV. p. 13.
8 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2010. v. 4. p. 314.
9 Programa de Responsabilidade Civil. São Paulo: Atlas, 2009.  p. 31.
10 JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. Belo Horizonte: Fórum, 2011. p. 1201.
11 Curso de direito administrativo. Belo Horizonte: Fórum, 2011. p. 1201.
12 MORAES, Alexandre de. Direito constitucional administrativo. São Paulo: Atlas, 2007. p.  248.
13 Curso de direito administrativo. Belo Horizonte: Fórum, 2011. p. 1202.
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apropriada  para  compensar  os  danos.  Assim,  pode-se  cogitar  de  a 
responsabilização civil traduzir-se em obrigações de fazer, tal como a execução 
específica de obrigações inadimplidas ou outras soluções atípicas.”
Oportuno  ressaltar  que,  ao  contrário  do  que  ocorre  no  campo  do  direito 
privado, para que seja caracterizado o dever do Estado de indenizar é necessário que o 
dano carregue certas características, quais sejam a de que o dano acarrete lesão a um 
direito  da vítima.  No dano ao direito  é  essencial  que ocorra infração a uma norma 
jurídica, a qual reconhece direito em favor de um sujeito. Outro elemento imprescindível 
é que o dano seja certo, este conceito compreende o que se perdeu com o dano e o 
que se deixou de ganhar.14
A  responsabilidade  civil  do  Estado  possui  princípios  próprios  e  mais 
extensos, distintos dos princípios impostos à responsabilidade privada, em razão da 
posição hierárquica do Estado na ordem jurídica, sem os quais seria inconcebível que 
os  particulares  se  resguardassem  da  ação  pública,  que  pode  atingir  níveis 
imensuráveis, já que é o Estado quem determina o grau de intensidade na sua ligação 
para  com  os  membros  do  corpo  social.  Motivo  este  que  caracteriza  esse  regime 
singular capaz de lidar com sua personalidade ímpar, conciliando-a com os danos por 
ele  possíveis  de  serem  concebidos  e  com  a  proteção  ao  patrimônio  privado  de 
terceiros. Essa busca incessante em acompanhar tais peculiaridades é que constrói a 
evolução na proteção cada vez  mais  vasta  dos  casos  de  responsabilidade civil  do 
Estado aos participantes15.
É necessário que façamos, neste momento, a restrição da responsabilidade 
civil do Estado tratada neste capítulo, qual seja a responsabilidade extracontratual. A 
prerrogativa  faz-se  necessária  já  que  a  responsabilidade  civil  contratual  do  Estado 
possui um regime próprio derivado de contratos pactuados com a Administração, o qual 
prevê  eventos  imprevisíveis,  gerando  garantias  que  não  se  verificam na  esfera  da 
responsabilidade civil extracontratual16.
14 MELLO, Celso Antônio Bandeira. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros Editores, 2010.
15 MELLO, Celso Antônio Bandeira. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros Editores, 2010. 
p. 997.
16 JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. Belo Horizonte: Fórum, 2011. p. 1202-1203.
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O termo terceiro, ora a vítima, na responsabilidade extracontratual civil  do 
Estado, refere-se a alguém que não possui vínculo com a Administração17. Contudo, 
Marçal Justen Filho18 leciona que tal termo “compreende tanto as pessoas físicas não 
integrantes  da  Administração  como  os  próprios  agentes  estatais  eventualmente 
lesados”, sendo que estes possuem vínculo com o ente.
Marçal  Justen  Filho19 prolonga  sua  avaliação,  salientando  o  novo 
entendimento jurisprudencial do STJ: 
“É indispensável destacar outra alteração na orientação jurisprudencial do STJ 
no tocante ao sujeito passivo do dano moral. A orientação mais antiga reputava 
que somente a pessoa física poderia ser  titular do direito à indenização por 
dano  moral.  Esse  entendimento  foi  superado,  passando  a  ser  admitida  a 
indenização por dano moral coletivo”
Jurisprudência do STF20:
“Constitucional. Administrativo. Acidente de trânsito. Agente e vítima: servidores 
públicos. Responsabilidade objetiva do Estado: CF, art. 37, §6º. O entendimento 
do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que descabe ao intérprete fazer 
distinções  quanto  ao  vocábulo  “terceiro”  contido  no  §6º  do  art.  37  da 
Constituição Federal, devendo o Estado responder pelos danos causados por 
seus agentes qualquer que seja a vítima, servidor público ou não.”
Deduz-se,  desta  forma,  que  qualquer  pessoa,  seja  ela  física  ou  jurídica, 
possuindo  ou  não  vínculo  com a  administração,  poderá  arguir  pela  reparação  dos 
danos sofridos por atos do Estado.
2.2 EVOLUÇÃO HISTÓRICA
17 CAVALIERI FILHO, Sergio. Programa de Responsabilidade Civil. São Paulo: Atlas, 2009. p. 239.
18 Curso de direito administrativo. Belo Horizonte: Fórum, 2011.  p. 1203.
19 Curso de direito administrativo. Belo Horizonte: Fórum, 2011.  p. 1204.
20 AI n. 473.381-AgRg. Relator: Ministro Carlos Velloso. DJ: 28 out. 2005. 
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Durante  a  época  dos  Estados  absolutos  a  cidadania  não  possuía 
legitimidade,  o  Estado  tinha  autoridade  irrefutável  perante  os  súditos,  realidade 
imortalizada na expressão “o rei nunca erra”, não obstante no termo “aquilo que agrada 
ao príncipe tem força de lei”, seria impensável, então, nos refutarmos, naquele tempo, a 
uma teoria que não fosse a teoria da irresponsabilidade do Estado21.
Honildo Amaral de Mello Castro22 alegava que a teoria da irresponsabilidade 
do Estado firmou-se à época a partir de três alicerces, são eles:
“a) na soberania do Estado, que negava sua igualdade ao súdito em qualquer 
nível de relação; b) representando o Estado soberano, o direito organizado não 
poderia aparecer como violador desse mesmo direito; c) daí, como corolário, os 
atos  contrários  à  lei  praticados  por  funcionários  jamais  poderiam  ser 
considerados atos do Estado, devendo ser atribuídos pessoalmente àqueles, 
como praticados não em representação do ente público, mas nomine próprio”.
Referido reconhecimento acerca da responsabilidade pessoal do funcionário, 
entretanto,  tinha  sua  eficácia  gravemente  comprometida,  devido  a  uma  intitulada 
“garantia  administrativa  dos  funcionários”,  prevista,  por  exemplo,  na  França,  na 
Alemanha  e  na  Prússia,  a  qual  dispunha  que  as  ações  em  detrimento  desses 
funcionários,  para  serem ajuizadas,  necessitavam de  prévia  autorização,  raramente 
concedida. Essa garantia deixou de gerar efeitos na França em 187023.
Apesar dessa aparente desproteção dos administrados, em alguns países, 
como na França, era possível  a responsabilização do Estado em casos específicos 
previstos em lei e também acolhia tal configuração perante danos resultantes da gestão 
do domínio privado do Estado como pelos causados pelas coletividades públicas24. 
A primeira Constituição do Brasil, datada de 25 de março de 1824, também 
acolheu esse entendimento. Em seu artigo 99 previa que: “A Pessoa do Imperador é 
inviolável,  e  Sagrada:  Elle  não  está  sujeito  a  responsabilidade  alguma”.  Já  os 
empregados públicos  poderiam ser  responsabilizados,  como exposto  no artigo  179, 
21 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p. 644.
22 CASTRO, Honildo Amaral de Mello. Responsabilidade civil do Estado. São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 2010. p. 44.
23 MELLO. Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros Editores, 
2010. p. 1001.
24 MELLO. Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros Editores, 2010. p. 
1001-1002.
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XXIX:  “Os  Empregados  Públicos  são  strictamente  responsáveis  pelos  abusos,  e 
omissões praticadas no exercício das suas funcções, e por não fazerem effectivamente 
responsáveis aos seus subalternos”25.
A teoria da irresponsabilidade civil do Estado foi sustentada veemente pela 
Inglaterra e pelos Estados Unidos, últimos a superarem essa doutrina, caindo somente 
com o  Crown Proceeding Act,  de 1947, e com o  Federal Tort  Claims Act,  de 1946, 
respectivamente26.
A tese  da  irresponsabilidade  acaba  sendo  superada.  A teoria  civilista  da 
responsabilização do Estado começa a ser adotada com base nos princípios do direito 
civil, sustentados na culpa. Em um primeiro momento há uma distinção entre os atos de 
império, quando o Estado exercia sua soberania, e os atos de gestão, equivalentes aos 
atos de particulares, já que suas atividades não se distinguiam, podendo assim, ser sua 
responsabilidade admitida27. 
Conclui-se,  então,  que  o  Estado  só  poderia  ser  responsabilizado  quando 
equiparava sua atuação a dos particulares, quando do vínculo empregador-empregado 
ou  proposto,  ou  seja,  ao  praticar  atos  de  gestão.  Contudo,  nos  atos  estritamente 
vinculados à soberania, o Estado ainda utilizava-se da teoria da irresponsabilidade28.
Aprecia, sobre a teoria civilista nesta primeira fase, Maria Sylvia Zanella Di 
Pietro29:
“Numa primeira fase, distinguia-se, para fins de responsabilidade, os atos de 
império  e  os  atos  de  gestão.  Os  primeiros  seriam  os  praticados  pela 
Administração  com  todas  as  prerrogativas  e  privilégios  de  autoridade  e 
impostos  unilateral  e  coercitivamente  ao  particular  independentemente  de 
autorização judicial, sendo regidos por um direito especial, exorbitante do direito 
comum,  porque  os  particulares  não  podem  praticar  atos  semelhantes;  os 
segundos seriam praticados pela Administração em situação de igualdade com 
os particulares, para a conservação e desenvolvimento do patrimônio público e 
para a gestão de seus serviços; como não difere a posição da Administração e 
a do particular, aplica-se a ambos o direito comum”
25 TANAKA, Sônia Yuriko Kanashiro. Direito administrativo. São Paulo: Malheiros Editores, 2008. p. 456.
26 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros Editores, 2011. p. 698.
27 CASTRO, Honildo Amaral de Mello. Responsabilidade civil do Estado. São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 2010. p 45.
28 MEDAUAR, Odete. Direito administrativo moderno. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1998. p. 384.
29 Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p. 644.
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Referida  tese,  no  entanto,  sofreu  ampla  oposição,  principalmente  pela 
grande dificuldade encontrada em dividir os atos do Estado, já que quer na prática do 
ato de gestão, quer na prática do ato de império, era sempre Estado. Seria incabível,  
então, que ao cometer tal ação, ambos de Poder Público, o Estado recusasse a admitir 
sua responsabilidade, negando aos Administrados a consequente indenização. Estaria, 
desta forma, agindo em oposição à sua função declarada, qual seja a de guardião do 
Direito30.
Ainda hoje, mesmo não havendo mais impensável distinção entre os atos do 
Estado,  a  teoria  civilista  encontra  muitos  colaboradores  que  procuram  igualar  a 
responsabilidade do Estado a do empregador, sempre apegados a demonstração da 
culpa, culpa esta conceituada a partir do Código Civil.31
A teoria civilista tornou-se obsoleta com a ascensão das normas de Direito 
Público em detrimento das de Direito Privado ante as relações entre a Administração e 
os administrados, demonstrando que são aquelas que devem orientar a fixação dessa 
responsabilidade.  Efetivamente,  configura-se  ineficaz  a  prática  da  teoria  civilista  da 
responsabilidade civil do Estado quando é inconcebível igualar o Estado, com a devida 
menção  a  sua  peculiaridade  jurídica,  perante  seu  inerente  poder  e  privilégios,  aos 
administrados, desprotegidos diante das vantagens públicas32.
Celso Antônio Bandeira de Mello33 assegura que a idéia de responsabilização 
do Estado é uma consequência lógica:
“Deveras, a partir do instante em que se reconheceu que todas as pessoas, 
sejam elas de Direito Privado, sejam de Direito Público encontram-se, por igual, 
as sujeitadas à ordenação jurídica, ter-se-ia que aceitar, a bem da coerência 
lógica,  o  dever  de  umas  e  outras  –  sem  distinção  –  responderem  pelos 
comportamentos violadores de direito alheio que incorressem.”
Neste liame, depreende Eduardo Sotto Kloss34 quando afirma que “quem diz 
Direito diz, pois, responsabilidade”.
30 CASTRO, Honildo Amaral de Mello. Responsabilidade civil do Estado São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 2010. p. 45.
31 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p. 645.
32 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros Editores, 2011.  p. 
698.
33 Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros Editores, 2010. p. 999.
34 Citado na obra: MELLO, Celso Antônio Bandeira. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros 
Editores, 2010. p. 999.
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Em vista  dessa  evolução  do  Direito  Público  perante  as  relações  entre  a 
Administração e os administrados, surge a fase da publicização da culpa, a qual não 
distingui atos de gestão de atos de império, fundamenta-se na atuação correta ou não 
do serviço público35.
Durante esse período, chamado por Honildo Amaral de Mello Castro36 como 
era das teorias publicistas, “a falta do serviço público não dependia da falta do agente, 
mas  do  funcionamento  defeituoso,  insatisfatório,  ou  como  se  admite  hoje,  de  uma 
deficiência do funcionamento normal do serviço, mas não imputável ao servidor a título 
pessoal”.
Maria Sylvia Zanella Di Pietro37 afirma que: 
“O primeiro passo no sentido da elaboração de teorias de responsabilidade do 
Estado  segundo  princípios  do  direito  público  foi  dado  pela  jurisprudência 
francesa, com o famoso caso Blanco, ocorrido em 1873. (...) Suscitado conflito 
de  atribuições  entre  a  jurisdição  comum  e  o  contencioso  administrativo,  o 
Tribunal de Conflitos decidiu que a controvérsia deveria ser solucionada pelo 
tribunal  administrativo,  porque  se  tratava  de  apreciar  a  responsabilidade 
decorrente do funcionamento público. Entendeu-se que a responsabilidade do 
Estado não pode reger-se pelos princípios do Código Civil, porque se sujeita a 
regras  especiais  que  variam  conforme  as  necessidades  do  serviço  e  a 
imposição de conciliar os direitos do Estado com os direitos privados.”
Mencionada teoria publicista  indaga a respeito da falta objetiva do serviço e 
da culpa administrativa,  culpa esta diferente da estabelecida no Direito  Privado.  No 
entanto, a teoria da culpa administrativa demandava ainda muito esforço da vítima, que 
possuía o ônus de comprovar a falta do serviço e, consequentemente, o dano sofrido38. 
A caracterização  da  culpa  administrativa  pelo  administrado  pode  se  dar  tanto  em 
decorrência da sua imperfeição quanto da sua demora. Essa responsabilidade baseada 
na culpa, então, só poderia ser classificada como responsabilidade subjetiva.39
Convivendo em paralelo com aludida tese, surge a teoria do risco, adotada, 
primeiramente, no Conselho de Estado da França. A teoria do risco substitui o requisito 
da culpa pelo do nexo de causalidade entre o funcionamento do serviço público e o 
35 MORAES, Alexandre de. Direito constitucional administrativo. São Paulo: Atlas, 2007. p. 249.
36 Responsabilidade civil do Estado. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2010. p. 46.
37 Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p. 645.
38 MEIRELLES, Hely Lopes  Direito administrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros Editores, 2011. p. 699.
39 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros Editores, 
2010. p. 1003. 
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prejuízo sofrido, sendo, desta forma, responsabilidade objetiva. Citada teoria subdivide-
se em teoria do risco administrativo e do risco integral, e é assim denominada, pois 
atribui o risco inerente de dano ao Estado40.
A teoria do risco administrativo é instituída à luz do risco e da solidariedade 
social, propondo a compensação da disparidade existente entre a Administração e os 
administrados através da reparação do dano pelas finanças públicas, divindo-se, assim, 
tanto os benefícios quanto os encargos do Estado41.
Já a teoria do risco integral da Administração ocorre quando o Estado não 
pode apelar para as excludentes ou atenuantes de responsabilidade. Neste caso, o 
Estado responde por qualquer dano ocorrido a terceiro, independente se foi causado 
pela natureza, pelo homem ou por culpa exclusiva da vítima42. Maria Sylvia Zanella Di 
Pietro43 discorda deste conceito, afirmando que “durante muito tempo, aqui no direito 
brasileiro,  a  maior  parte  da  doutrina  não  fazia  distinção,  considerando  as  duas 
expressões – risco integral e risco administrativo – como sinônimas (...). Mesmo alguns 
autores que falavam em teoria do risco integral admitiam as causas excludentes da 
responsabilidade”.
Demonstra-se, deste modo, necessários ao menos a comprovação de três 
requisitos para configuração da responsabilidade objetiva da Administração, são eles: 
ocorrência do dano, ação administrativa e existência de nexo causal entre o dano e a 
ação administrativa.
2.3 SISTEMA BRASILEIRO
Apesar  de  a  maioria  dos  doutrinadores  e  do  Supremo Tribunal  Federal44 
afirmarem que a tese da irresponsabilidade do Estado jamais foi consagrada no Brasil, 
40 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p. 645-646.
41 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros Editores, 2011. p. 699.
42 SPITZCOVSKY, Celso. Direito administrativo. São Paulo: Damásio de Jesus, 2007. p. 301.
43 Curso de direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p. 647.
44 Citado em: MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros 
Editores, 2010.  p. 1025-1026. 
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Sônia Yukiro Kanashiro Tanaka45 assegura que a Constituição do Brasil de 1824 previa 
em seu artigo 99 que “a pessoa do Imperador é inviolável, e Sagrada: Elle não está 
sujeito a responsabilidade alguma”. Contrariando tal alegação, Maria Sylvia Zanella Di 
Pietro46 assevera que a Constituição de 1824, apesar de não prever a responsabilidade 
da  Administração,  determina  que  serão  responsabilizados  os  agentes  públicos  em 
decorrência de danos causados a terceiros no exercício de suas funções. Além disso, 
complementa  que  “nesse  período,  contudo,  havia  leis  ordinárias  prevendo  a 
responsabilidade do Estado, acolhida pela jurisprudência como sendo solidária com a 
dos funcionários”.
Destarte, embora não houvesse nenhuma lei geral reconhecendo a teoria da 
responsabilidade do Estado, nossos Tribunais de Justiça, através de suas decisões, 
jamais acolheram a tese da irresponsabilidade, repudiada pelo sistema brasileiro, este 
fundado em elementos liberais47. Nestes termos, concorda Celso Antônio Bandeira de 
Mello48 ao afirmar que “o certo é que jamais se pôs em dúvida, entre nós, a tese da 
responsabilidade do Estado, sempre aceita como princípio amplo, mesmo à falta de 
disposição específica.”
Considera-se  que  a  teoria  civilista  somente  foi  reconhecida  pelo  direito 
brasileiro com o advento do Código Civil de 1916, o qual previa em seu artigo 15 que 
“as pessoas jurídicas de Direito Público são civilmente responsáveis por atos de seus 
representantes que nessa qualidade causem dano a terceiros, procedendo de modo 
contrário ao direito ou faltando a dever prescrito por lei, salvo o direito regressivo contra 
os causadores do dano”49.
A doutrina  firmou  entendimento  no  sentido  de  que  o  dispositivo  indicava 
claramente a tese da responsabilidade subjetiva na expressão “procedendo de modo 
contrário ao direito ou faltando a dever prescrito por lei”, tornando-se, assim, essencial 
a comprovação da culpa do funcionário. Em virtude da vaga redação do dispositivo, no 
entanto,  alguns  juristas  já  vislumbravam  que  o  dispositivo  admitiria  a  tese  da 
responsabilidade  sem  culpa.  Neste  sentido,  muitos  votos  proferidos  no  Supremo 
45 Responsabilidade civil do Estado. São Paulo: Malheiros Editores, 2008. p. 456.
46 Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p. 648.
47 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros Editores, 
2010.  p. 1026.
48 Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros Editores, 2010. p. 1027.
49 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros Editores, 2011. p. 701.
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Tribunal  Federal50,  à  época,  de  autoria  dos  Ministros  Orozimbo  Nonato  e  Filadelfo 
Azevedo,  já  ensejavam  a  conquista  na  aplicação  da  teoria  publicista  do  risco 
administrativo,  fundamentada  neste  texto  legal51.  Todavia,  embora  insatisfatória  a 
direção adotada por  nosso  sistema,  sustenta-se  atualmente  que mencionado  artigo 
sempre se apoiou na teoria da culpa52. 
As  Constituições  de  1934  e  1937  instituíram  a  configuração  da 
responsabilidade solidária entre o empregado e a Administração53, desde que o dano 
houvesse sido ocasionado pelo servidor, como dispõe o artigo 158 desta Magna Carta, 
in verbis: “Art. 158. Os funcionários públicos são responsáveis solidariamente com a 
Fazenda  nacional,  estadual  ou  municipal  por  quaisquer  prejuízos  decorrentes  de 
negligência, omissão ou abuso no exercício dos seus cargos.”
Somente  na  Constituição  de  1946  é  que  se  adotou  a  teoria  da 
responsabilidade objetiva, comprovando-se, neste momento, que, também no Direito 
Público, firmou-se entendimento primeiro nas jurisprudências, para somente depois se 
transformar em texto legal54.  O artigo 194, o qual revogava em parte o artigo 15 do 
Código Civil de 1916, da aludida Constituição dispunha que:
Art.  194  -  As  pessoas  jurídicas  de  direito  público  interno  são  civilmente 
responsáveis pelos danos que os seus funcionários, nessa qualidade, causem a 
terceiros.
Parágrafo  único  -  Caber-lhes-á  ação  regressiva  contra  os  funcionários 
causadores do dano, quando tiver havido culpa destes.
Observa-se  que a redação do dispositivo  somente  faz  referência  a  culpa 
quando dispõe acerca da ação regressiva, concluindo-se que a não há esta condição 
quando da pessoa jurídica de direito público55.  Desta forma, então, estaria o Estado 
obrigado a responder pelos danos causados por seus agentes, mesmo sendo estes 
proveniente de atos praticados regularmente, ou seja, sem a configuração de culpa ou 
50 Apelação Cível n. 7.264, Data do Julgamento: 12 abr. 1943. RDA 1/565. Citada em: MELLO, Celso 
Antônio Bandeira de. Curso de Direito administrativo. São Paulo: Malheiros Editores, 2010.  p. 1028.
51 CAVALIERI FILHO, Sergio. Programa de responsabilidade civil. São Paulo: Atlas, 2009. p. 233-234.
52 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros Editores, 2011. p. 701.
53 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p. 648
54 CAVALIERI FILHO, Sergio. Programa de responsabilidade civil. São Paulo: Atlas, 2009. p. 234.
55 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p. 648.
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em  decorrência  da  falta  do  serviço56.  Indispensável  enfatizar  que,  apesar  da 
Constituição  de  1946  estar  fundada  na  teoria  do  risco  administrativo,  este  risco 
assumido pela Administração pode ser excluído nos casos de comportamento doloso 
ou culposo da vítima57.
A respeito da Constituição de 1946 esclarece Sergio Cavalieri Filho58:
“Destarte, a partir da Constituição de 1946, a responsabilidade civil do Estado 
brasileiro  passou a ser  objetiva,  com base na teoria  do risco administrativo, 
onde não se cogita da culpa,  mas, tão-somente, da relação de causalidade. 
Provado  que  o  dano  sofrido  pelo  particular  é  consequência  da  atividade 
administrativa,  desnecessário  será  perquirir  a  ocorrência  de  culpa  do 
funcionário ou, mesmo, de falta anônima do serviço. O dever de indenizar da 
Administração impor-se-á por força do dispositivo constitucional que consagrou 
o princípio da igualdade dos indivíduos diante dos encargos público.”
Conclui-se,  portanto,  que  fossem  somadas  as  seguintes  condições  para 
configurar a responsabilidade objetiva do Estado: ter o representante praticado o ato no 
exercício da função ou a pretexto de exercê-la e a caracterização do dano à vítima59.
As Constituições de 1967 e 1969, apesar de outorgadas pelo regime militar, 
também  acompanharam  o  entendimento  da  responsabilidade  objetiva  do  Estado, 
acrescentando que a ação regressiva caberia em caso de culpa ou dolo60.
A atual Constituição de 1988, conservou a tese anteriormente acolhida pela 
Constituição  de  1946,  contudo,  trouxe  consideráveis  inovações  em  seu  artigo  37, 
parágrafo 6º, in verbis:
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte:
§ 6.º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras 
de  serviço  público  responderão  pelos  danos  que  seus  agentes,  nessa 
qualidade,  causarem a  terceiros,  assegurado  o direito  de  regresso  contra  o 
responsável nos casos de dolo ou culpa.
56 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros Editores, 
2010. p. 1029.
57 CAVALIERI FILHO, Sergio. Programa de responsabilidade civil. São Paulo: Atlas, 2009. p. 235.
58 Programa de responsabilidade civil. São Paulo: Atlas, 2009. p. 235.
59 FAGUNDES, Seabra. O Controle dos atos administrativos pelo Poder Judiciário. Rio de Janeiro: 
Forense, 1957. p. 215.
60 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros Editores, 
2010. p. 1029.
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Nesta  oportunidade,  é  pertinente  mencionarmos  que  o  artigo  105,  da 
Constituição  de  1967,  previa  que  apenas  as  pessoas  jurídicas  de  direito  público 
estariam sujeitas a responsabilidade prevista no texto constitucional, excluindo, desta 
forma, as fundações, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e as 
empresas permissionárias e concessionárias de serviços públicos61:
Art. 105 - As pessoas jurídicas de direito público respondem pelos danos que 
seus funcionários, nessa qualidade, causem a terceiros.
Parágrafo único - Caberá ação regressiva contra o funcionário responsável, nos 
casos de culpa ou dolo.
Primordial expor que tanto a Constituição de 1946 quanto a de 1969 também 
só atribuíam a responsabilidade constitucional às pessoas jurídicas de Direito Público62.
Sendo  assim,  a  nova  redação  atribuída  ao  parágrafo  6º,  artigo  37,  da 
Constituição  de  1988,  traz  renovações,  no  sentido  de  ampliar  a  aludida 
responsabilidade também às pessoas físicas e entidades de direito privado prestadoras 
de serviços públicos. Importante frisar, no entanto, que as entidades da administração 
indireta  que  executem  atividades  econômicas  de  natureza  privada  continuam 
suprimidas  deste  dispositivo  constitucional,  aplicando-se,  neste  caso,  as  regras  do 
direito privado63.
A  avaliação  do  texto  do  artigo  supracitado  revela  ainda  a  expressão 
“agentes,  nessa  qualidade”,  remetendo-nos  ao  sentido  genérico  do  termo  servidor 
público. Deixando para trás, portanto, o termo “funcionário”, adotado por exemplo na 
Constituição de 1967, o qual nos transmitia entendimento de que somente aquele que 
ocupava  cargo  público  sujeito  ao  regime  estatutário  seria  acolhido  pela 
responsabilidade  constitucional.  Assim,  deixa  claro  a  Constituição,  ao  utilizar-se  da 
expressão agente, que qualquer ato praticado por servidor contratado, funcionário de 
fato ou temporário será responsabilizado64. Cavalieri Filho65 ainda enfatiza que para que 
este ato do agente seja submetido à redação constitucional, é necessário que o ato 
61 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p. 649.
62 CAVALIERI FILHO, Sergio. Programa de responsabilidade civil. São Paulo: Atlas, 2009.  p. 242.
63 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros Editores, 2011. p. 703.
64 CAVALIERI FILHO, Sergio. Programa de responsabilidade civil. São Paulo: Atlas, 2009. p. 236.
65 Programa de responsabilidade civil. São Paulo: Atlas, 2009. p. 236.
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tenha ocorrido em decorrência do cargo ou que a condição inerente ao agente tenha 
contribuído para o dano.
Neste contexto, acrescenta Celso Antônio Bandeira de Mello66:
“Importa, outrossim, que o dano tenha sido produzido por alguém graças a esta 
qualidade de agente público, e não em situação alheia ao qualificativo em casa. 
A condição de agente, no sentido ora indicado, não se descaracteriza pelo fato 
de este  haver agido impulsionado por  sentimento pessoas ou,  por  qualquer 
modo, estranhos à finalidade do serviço. Basta que tenha podido produzir  o 
dano por desfrutar de posição jurídica que lhe resulte da qualidade de agente 
atuando em relação com o serviço público, bem ou mal desempenhado.”
É relevante citarmos igualmente o artigo 43, do Código Civil de 2002, o qual 
prevê que “as pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente responsáveis 
por atos dos seus agentes que nessa qualidade causem danos a terceiros, ressalvado 
direito regressivo contra os causadores do dano, se houver, por parte destes, culpa ou 
dolo”.  Observa-se  que  a  redação  não  faz  menção  às  pessoas  jurídicas  de  direito 
privado prestadoras de serviço público, omitindo-se nesta esfera67.
Deduz-se,  perante  este  exemplo  de  impropriedade  do  Código  Civil  e  a 
ascensão das normas de Direito Público em detrimento das de Direito Privado ante as 
relações  entre  a  Administração  e  os  administrados,  que  são  aqueles  que  devem 
orientar a fixação dessa responsabilidade, como discutido anteriormente.
2.3.1. Causas excludentes e atenuantes de Responsabilidade
Como  demonstrado,  a  teoria  da  responsabilidade  adotada  no  Brasil  é  a 
objetiva, regulamentada pelo art. 37, § 6º, da Constituição de 1988, ou, como alguns 
doutrinadores intitulam “teoria do risco administrativo”.  Um dos pressupostos para a 
configuração dessa responsabilidade é o nexo causal, desta forma, a inexistência deste 
requisito desobriga o Estado do dever de indenizar. Essas situação são denominadas 
de  excludentes  da  responsabilidade  civil68.  Já  quando  do  dano  decorrer  inúmeras 
66 Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros Editores, 2010. p. 1030.
67 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros Editores, 
2010. p. 1030.
68 NERY JUNIOR, Nelson. Responsabilidade civil do Estado. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 
2010. p. 37.
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causas concorrentes, ou seja, quando o serviço público não for o único originador do 
dano,  haverá  a  suavização  da  responsabilidade  da  administração,  as  designadas 
atenuantes da responsabilidade civil69.
Diferentemente do que ocorre na teoria do risco administrativo, a teoria do 
risco integral admite a responsabilização do Estado mesmo quando não evidenciada o 
nexo de causalidade entre o dano e a atividade administrativa. Sendo assim, estaria o 
Estado  obrigado  a  indenizar  sempre  e  em  qualquer  caso  o  dano  suportado  pelo 
particular,  já  que  não  poderia  apelar  para  as  causas  excludentes  e  atenuantes  da 
responsabilidade70.
Uma das causas excludentes da responsabilidade civil do Estado é quando o 
dano  ocorre  pela  culpa  exclusiva  da  vítima.  Nessas  circunstâncias,  é  imperioso  a 
comprovação de que o causador do dano foi o terceiro, e não o Estado. Comprovada 
que a conduta do Estado não foi determinante para a ocorrência do dano e sim a culpa 
do lesado, inexiste nexo de causalidade, consequentemente, não há o que se falar em 
responsabilidade  da  administração.  Não  obstante,  não  há  de  se  falar  na  aludida 
excludente quando o dano resulte de ação conjunta do Estado e da vítima, aqui haverá 
a diminuição do montante a ser indenizado e não a sua supressão, sendo que esta 
diminuição será proporcional à participação das partes no evento danoso71.
Também  será  rechaçada  a  responsabilidade  civil  do  Estado  quando  da 
ocorrência de força maior, força inevitável da natureza, a qual independe da vontade 
das  partes,  logo,  não  imputável  à  administração72.  Consoante  este  entendimento, 
entendeu o STJ73, no voto proferido pelo Ministro Ari Pargendler ao afirmar que “a força 
maior  excluir  a  responsabilidade  civil  do  Estado,  quando  descaracteriza  o  nexo  de 
causalidade entre o evento danoso e o serviço público”. O Estado não se valerá da 
mesma sorte  quando a  força  maior  não  for  o  único  motivador  do  dano,  quando  a 
69 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. P. 651-652. 
70 CAVALIERI FILHO, Sergio. Programa de responsabilidade civil. São Paulo: Atlas, 2009. 
71 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros Editores, 
2010. p. 1024.
72 NERY JUNIOR, Nelson. Responsabilidade civil do Estado. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 
2010. p. 38.
73 REsp n. 135.259. 2ª Turma. Relator Min. Ari Pargendler, D.J. : 02 mar. 1998.
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omissão  da  administração  também  competir  para  o  fato  danoso,  aqui  ocorrerá  o 
abrandamento da responsabilidade atribuída ao Estado74.
O último caso para afastamento da responsabilidade civil no Direito Público 
acontecerá na hipótese de caso fortuito. O Código Civil, não faz significativa distinção 
entre força maior e caso fortuito, o que dificulta ambas conceituações, nos termos do 
artigo 393, parágrafo único:
Art. 393. O devedor não responde pelos prejuízos resultantes de caso fortuito 
ou força maior, se expressamente não se houver por eles responsabilizado.
Parágrafo  único.  O  caso  fortuito  ou  de  força  maior  verifica-se  no  fato 
necessário, cujos efeitos não era possível evitar ou impedir.
 
Entretanto, Cavalieri Filho75 assenta que “estaremos em face do caso fortuito 
quando se tratar de evento imprevisível e, por isso, inevitável; se o evento for inevitável,  
ainda  que  previsível,  por  se  tratar  de  fato  superior  às  forças  do  agente,  como 
normalmente são os fatos da Natureza (...) estaremos em face da força maior”.
Destarte,  ambos os  acontecimentos,  sejam eles  por  força  maior  ou  caso 
fortuito,  qualificam-se  como  excludentes  e,  em  alguns  casos,  atenuantes  da 
responsabilidade civil do Estado.
2.3.2. Direito e dever de regresso da Administração
O artigo 37, § 6º,  da Constituição de 1988 atribui  ao Estado o direito de 
regresso contra o agente quando este tiver dado causa a ocorrência do dano e quando 
o Estado, por este motivo, for responsabilizado objetivamente76. A ação de regresso terá 
como objetivo  a  reintegração  do  quantum  arbitrado  a  título  de  indenização  para  a 
74 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p. 652.
75 Programa de responsabilidade civil. São Paulo: Atlas, 2009. p. 65.
76 TANAKA, Sônia Yuriko Kanashiro. Direito administrativo. São Paulo: Malheiros Editores, 2008. p. 463.
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vítima, sendo que esta indenização pode sobrevir em razão do dano, lesão pessoal e 
morte da vítima ou, inclusive, danos morais77. 
A ação de regresso ajuizada em detrimento do verdadeiro causador do dano 
é independente da demanda anteriormente proposta perante o Estado, na qual houve a 
comprovação  da  responsabilidade  objetiva.  Nesta  segunda  ação  será  necessário  a 
comprovação da culpa em sentido  amplo  – dolo  ou culpa  em sentido estrito   -  do 
agente, aqui estamos destacando a teoria da responsabilidade subjetiva78. Desta forma, 
quando  não  comprovada  a  culpa  do  agente,  não  terá  a  administração  direito  a 
restituição do dispêndio suportado.
Destaca-se ainda o dever,  e  não somente  o direito,  da  administração de 
propor a ação de regresso em desfavor do causador do dano, ora agente, devido ao 
fato de que a redação do artigo 37, § 6º, da Constituição de 1988, traz um comando, e 
não uma simples opção do Estado79.
A ação regressiva está destinada a reparação patrimonial do Estado, como já 
mencionado anteriormente, logo, poderia o Estado, mesmo após a morte do agente 
causador do dano, ingressar com esta ação, já que poderia ser sucessido por seus 
herdeiros e sucessores nos limites da herança80.
Ponto  bastante  controvertido  nas  ações  de  indenização  em  razão  da 
responsabilidade objetiva do Estado é se seria cabível a denunciação da lide para que 
o agente originador do dano também configurasse no pólo passivo, analisando-se aqui 
a responsabilidade subjetiva81. Apesar de afirmamos que essa ação seria autônoma à 
ação de  regresso,  o  artigo  70,  inciso  III,  do  Código  de  Processo Civil  preconiza  a 
obrigatoriedade da denunciação da lide neste caso:
Art. 70. A denunciação da lide é obrigatória:
[...]
III - àquele que estiver obrigado, pela lei ou pelo contrato, a indenizar, em ação 
regressiva, o prejuízo do que perder a demanda.
77 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros Editores, 2011. p. 708.
78 NERY JUNIOR, Nelson. Responsabilidade civil do Estado. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 
2010. p. 36.
79 NERY JUNIOR, Nelson. Responsabilidade civil do Estado. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 
2010. p. 36.
80 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros Editores, 2011. p. 710.
81 MORAES, Alexandre de. Direito constitucional administrativo. São Paulo: Atlas, 2007. p. 254.
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A oposição a esta obrigatoriedade imposta pelo Código Civil deve-se ao fato 
de que na relação entre o Estado e o administrado há discussão da responsabilidade 
objetiva, sem menção da culpa ou não da administração, já na no vínculo perante o 
agente e o lesado, o litígio gira em torno da responsabilidade subjetiva. Diante dessa 
diversidade de fundamentos inerentes as duas teorias, haveria inevitavelmente uma 
demora na resolução do conflito,  impossibilitando,  assim,  assegurar  à  vítima o  seu 
direito  a  uma pronta  e  rápida  indenização.  Maria  Sylvia  Zanella  Di  Pietro  defende, 
contudo, a denunciação da lide nos casos em que a ação indenizatória proposta pelo 
lesado em desfavor do Estado é fundada no ato culposo ou doloso do funcionário, ou 
seja, na responsabilidade subjetiva82.
Já  outra  situação  ocorre  quando  a  vítima  opta  pela  reparação  do  dano 
através do patrimônio do agente, ao invés do Estado. Essa ação seria absolutamente 
acolhida por nosso sistema, já que o direito brasileiro83 prevê que todo sujeito de direito 
capaz é responsável pelos próprios atos. Sendo assim, ficaria a cargo do lesado eleger 
contra quem seria oposta esta demanda, lembrando-se que definindo o servidor para 
tal,  haveria  necessidade  de  comprovar  a  culpa  ou  dolo  deste  para  só  assim  ser 
condenado  em  ressarcir  os  prejuízos  causados.  Aliás,  substancial  na  eleição  do 
demandado  é  a  verificação  se  o  agente  público  disporá  \de  bens  suficientes  para 
responder pelo montante do dano84.
A Lei 4.619, de 28 de abril de 1965, preconiza em seu artigo 2º que o prazo 
para a Administração ajuizar a ação regressiva contra o agente seria de sessenta dias a 
partir do trânsito em julgado da condenação imposta à Fazenda,  in litteris: “Art. 2º O 
prazo para ajuizamento da ação regressiva será de sessenta dias a partir da data em 
que transitar em julgado a condenação imposta à Fazenda.” Em contrapartida, o STJ 85 
proferiu acórdão, com base no art. 37, § 5º, da Constituição de 1988, declarando que as 
ações regressivas, em verdade, seriam imprescritíveis.
82 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p. 665.
83 Artigos 186, 187, 927 e 942 do Código Civil brasileiro.
84 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros Editores, 
2010. p. 1033-1042.
85 REsp 328391, 2ª Turma, Ministro Rel. Paulo Medina, DJ: 02 dez. 2002.
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Celso  Antônio  Bandeira  de  Mello86 compartilhava  desde  mesmo 
entendimento,  pois  considerava que,  apesar  de concordar  que aludida  redação era 
incompatível  com  o  princípio  da  segurança  jurídica,  não  haveria  como  fugir  desta 
compreensão, visto a linguagem constitucional. Todavia, convenceu-se do seu disparate 
ao  concluir  que  o  art.  37,  §  5º,  da  Constituição  Federal,  não  poderia  adotar  um 
entendimento contrário ao princípio do direito de defesa. Ora, resta claro que ninguém 
guardaria  documentos  que  pudessem  vir  a  ser  necessários  para  sua  defesa  após 
incontáveis  anos.  Além  disso,  quando  a  Constituição  quis  estabelecer  a 
imprescritibilidade o  fez  expressamente,  como no art.  5º,  incisos  LII  e  LXIV.  Desta 
forma,  concluiu  que  o  objetivo  de  tal  parágrafo  seria  somente  distinguir  os  prazos 
administrativos e penais do prazo para ajuizamento da ação de regresso.
3. SERVIDORES PÚBLICOS  
3.1 AGENTES PÚBLICOS
86 Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros Editores, 2010. p. 1064-1065.
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Servidor  Público  é  uma  espécie  do  gênero  agente  público.  A expressão 
“agente  público”  engloba  os  mais  diversos  sujeitos  vinculados  ao  Estado,  inclusive 
alguns que ocupam esse status apenas esporadicamente. São assim intitulados, pois, 
mesmo essa parcela, exprime manifestação estatal,  ou seja, utiliza-se de uma força 
jurídica  delegada  pelo  Estado87.  Outros  doutrinadores,  no  entanto,  conceituam que 
Servidor Público, em verdade, seria uma subespécie dos agentes administrativos, e 
estes  sim  considerados  espécies  do  gênero  agente  público88.  Neste  capítulo, 
utilizaremos  a  expressão  “servidor  público”  como  uma  espécie  do  gênero  “agente 
público”.
Para Maria Sylvia Zanella Di Pietro89 “agente público é toda pessoa física que 
presta serviço ao Estado e às pessoas jurídicas da administração indireta”, e afirma 
existirem quatro categorias de agentes públicos, são elas: agentes políticos; militares; 
particulares em colaboração com o poder público; e servidores públicos. Marçal Justen 
Filho90 acrescenta  assevera,  ainda,  que “o  agente  público  é  necessariamente,  uma 
pessoa física, o que exclui as pessoas jurídicas”. Proveitoso aqui conceituarmos cada 
uma  dessas  categorias,  lembrando  que  dos  doutrinadores  se  utilizam  de  diversas 
formas para classificar os agentes públicos. 
Os agentes  políticos são assim denominados uma vez que podem impor 
deveres ou criar direitos na esfera jurídica de outros, são todos aqueles que recebem 
parte  do  exercício  do  poder,  como,  por  exemplo,  os  chefes  do  executivo  e  os 
diplomatas.  Podem  ocupar  os  três  poderes  do  Estado  –  Legislativo,  Executivo  e 
Judiciário, assim como o Ministério Público – tanto em cargos eletivos como vitalícios. 
São eletivos os titulares de cargo no Poder Executivo e no Poder Legislativo, já os 
Magistrados,  Membros  do  Ministério  Público  e  os  Ministros  ou  Conselheiros  dos 
Tribunais de Contas possuem cargos vitalícios91.
87 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros Editores, 
2010. p.  244-245.
88 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros Editores, 2011. p. 80.
89 Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p. 511.
90 Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 824.
91 MEIRELES, Ramiro de Campos. A administração pública e o servidor público na Constituição Federal. 
Goiânia: AB, 2011. p. 10-11.
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Edmir Netto de Araújo92 só concorda em parte este entendimento, uma vez 
que aduz que de fato os agentes públicos são aqueles que atingiram esse cargo em 
razão de eleição ou, em alguns casos, por relação de confiança, como nos casos dos 
Ministros e Secretários de Estado. Diverge, assim, a compreensão de que os agentes 
políticos ocupariam cargos de Magistrados ou membros do Ministério Público, posto 
que os agentes políticos possuem cargos com caráter transitório. 
Celso Antonio Bandeira de Mello93 concorda com este entendimento:
“Agentes políticos são os titulares dos cargos estruturais à organização política 
do País, ou seja, ocupantes dos que integram o arcabouço constitucional do 
Estado,  o  esquema  fundamental  do  Poder.  Daí  que  se  constituem  nos 
formadores da vontade superior  do Estado.  São agentes políticos apenas o 
Presidente da República,  os Governadores, Prefeitos e respectivos vices, os 
auxiliares imediatos dos Chefes do Executivo, isto é, Ministros e Secretários das 
diversas Pastas, bem como os Senadores, Deputados federais e estaduais e os 
Vereadores.”
Por outro lado, os cargos referentes aos Magistrados, membros do Ministério 
Público, assim como também os Ministros e Conselheiros dos Tribunais de Contas não 
se enquadram na classificação de servidores. Esses cargos, apesar de subordinados 
ao regime jurídico comum aos servidores, possuem diferenças relevantes, as quais os 
tornam únicos: apesar de exercerem atividades com alguma natureza política, na sua 
origem,  não  possuem  poderes  dessa  qualidade,  em  verdade,  suas  ações  estão 
vinculadas à aplicação do direito e à promoção de atividades necessárias à satisfação 
dos direitos fundamentais94.
Já  os  militares,  por  sua  vez,  compartilhavam  da  categoria  “servidores 
públicos” até o advento da Emenda Constitucional n. 18, de 05 de fevereiro de 1998, 
quando foram inseridos na seção denominada “dos militares dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Territórios”. A partir de então, passaram a possuir um regime singular, 
passando,  inclusive,  a  perceberem  algumas  vantagens  próprias  dos  trabalhadores 
privados. Apresenta a qualidade de militar todo aquele que presta serviços às Forças 
Armadas (artigo 142, caput, e § 3º, da Constituição de 1988) e às Polícias Militares e 
92 Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 278.
93 Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros Editores, 2010. P. 248.
94 JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2010.
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Corpos de Bombeiros Militares dos Estados, Distrito Federal e dos Territórios (art. 42, 
da aludida Constituição)95. 
O regime dos militares diferencia-se dos servidores civis por sua forma de 
ingresso no serviço público, o qual ocorre nas Forças Armadas através do recrutamento 
ou de concurso de ingresso nos cursos de formação oficiais, e através de concurso 
público  obrigatório  nas  Polícias  Militares  e  Corpos  de  Bombeiros.  Além disso,  são 
proibidos  os  direitos  de  sindicalização  e  greve  aos  militares,  pois  desempenham 
funções imprescindíveis perante a sociedade, tais como a tutela da liberdade96.
São considerados particulares em colaboração com a Administração quem 
presta  serviços  regulares,  na  forma  de  munus público,  os  prestadores  de  serviços 
públicos através de concessão ou permissão (artigo 236, da Constituição de 1988) e,  
por último, os que desempenham funções públicas específicas. Embora não amparados 
inicialmente pela Constituição de 1988 como agentes públicos,  a doutrina assim os 
considerou,  devido  ao fato  de  que,  assim como as demais  espécies,  eles  também 
respondem pelo Estado durante o curto espaço de tempo que possuem vínculo para 
com a administração97. Importante mencionar que os particulares em colaboração com 
a Administração não possuem nenhum vínculo empregatício  com o Estado,  mesmo 
aqueles que percebem remuneração98.
E  finalmente,  os  servidores  públicos.  Em sentido  amplo,  compreendem o 
maior  numerário  dentre  os  agentes  públicos  e  têm  como  principal  característica  a 
permanência no cargo. Possuem vínculo de trabalho com o Estado, de caráter não 
eventual  e  sob  vínculo  de  dependência,  podendo  esta  relação  ocorrer  perante  a 
Administração Direta ou Indireta. Em virtude desta obrigação perante a Administração, 
podem responder pelo regime estatutário ou contratual99. 
A supracitada expressão “sentido amplo” é utilizada devido ao fato de que a 
Emenda Constitucional  n.  19,  de 04 de junho de 1988,  abarcou na Seção II,  “Dos 
Servidores Públicos”,  somente os integrantes de cargos ou empregos ante pessoas 
jurídicas de Direito Público.  Desta forma, os ocupantes de cargos perante pessoas 
95 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p. 517.
96 MORAES, Alexandre de. Direito constitucional. São Paulo: Atlas, 2008. p. 391.
97 ARAÚJO, Edmir Netto de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p. 279.
98 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p.  518.
99 ARAÚJO, Edmir Netto de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p. 279.
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governamentais de Direito Privado compreendem a espécie “Servidor Público” somente 
nesta orientação extensiva100. 
Os servidores excluídos da Seção II, da Constituição de 1988, dividem-se em 
duas categorias: os empregados públicos e os contratados por termo determinado. Os 
empregados públicos não possuem estabilidade constitucional, prevista no artigo 41, da 
Constituição de 1988, e submetem-se ao regime da CLT. Assim como os trabalhadores 
privados, os empregados públicos, em sua maioria, contribuem para o regime geral da 
previdência  social.  Ingressarão  nesta  categoria  somente  a  partir  de  concurso  ou 
mediante  processo  seletivo.  Podem  estar  vinculados  tanto  a  Administração  direta 
quanto a indireta. Relevante mencionar que o STF101 reconheceu que os empregados 
públicos  admitidos  antes  da  promulgação  da  Emenda  Constitucional  n.  19/98,  que 
alterou o artigo 41,  da Constituição de 1988,  fazem jus à estabilidade,  visto  que a 
redação anterior  do dispositivo fazia  menção ao “servidor”,  deixando margem a um 
entendimento amplo do termo. Já a nova redação é específica, trazendo a expressão 
“servidores nomeados para cargo de provimento efetivo”102. Apesar desta compreensão, 
os empregados públicos contratados por tempo indeterminado possuem certo grau de 
estabilidade já que só podem ter seu contratado rescindido quando: na prática de falta 
grave, enumeradas pelo artigo 482, da CLT; na acumulação ilegal de cargos, empregos 
ou funções públicas; ou, por último, quando da necessidade de redução de quadro de 
pessoal, por excesso de despesa, como determina o artigo 169, da Constituição de 
1988103.
Já a contratação por tempo determinado está prevista no artigo 37 , inciso IX, 
da Constituição de 1988, o qual define que “a lei estabelecerá os casos de contratação 
por  tempo  determinado  para  atender  a  necessidade  temporária  de  excepcional 
interesse público”. Sendo assim, estes servidores temporários serão disciplinados pelos 
regimes previstos por lei de cada unidade da federação104. Assim como os empregados 
públicos, também se submetem ao regime de previdência geral. As contratações serão 
100 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros Editores, 
2010. p. 248.
101 AI n. 521.896-7, Ministro Rel. Celso de Mello, DJU 03 dez. 2004.
102 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros Editores, 2011. p. 
455.
103 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p. 515.
104 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p. 514.
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admitidas  não  somente  quando  desempenharem  atividades  de  natureza  eventual, 
temporária ou excepcional, como prevê a redação da norma, mas também atividades 
de cunho regular ou permanente, desde que obedecido o objetivo do dispositivo105. O 
grande risco das contratações temporárias é a seleção equivocada dos sujeitos e, como 
consequência, a atribuição de funções estatais relevantes a pessoas, muitas vezes, 
destituídas de garantias correspondentes106.
Por  último,  os  servidores  públicos  em  sentido  estrito,  previstos  na 
Constituição  Federal  a  partir  do  artigo  39,  e  compreendem  os  titulares  de  cargos 
públicos,  admitidos  exclusivamente  através  de  concurso  público,  na  Administração 
direta, nas autarquias de Direito Público, assim como no Poder Judiciário e na esfera 
administrativa  do  Poder  Legislativo107.  No  âmbito  federal,  a  Lei  n.  8.112,  de  11  de 
dezembro de 1990, regulamenta os servidores públicos civis, e no âmbito dos Estados, 
do Distrito Federal, e dos Municípios é facultado a cada ente a possibilidade na criação 
de legislação específica108. São admitidos como servidores públicos estatutários a partir 
da posse, quando já possuem uma situação jurídica previamente definida, assim, como 
não possuem vínculo com a Administração a partir de contrato, é vedada alterações da 
das normas vigente, nem que ambas as partes tenham interesse109. 
Justen  Filho  (2010,  p.  858)  deduz,  então,  que  “os  servidores  públicos 
estatutários são aqueles investidos em cargo público, que se caracteriza como uma 
posição jurídica sujeita a um regime jurídico próprio e diferenciado”.
Por fim, imprescindível, neste momento, distinguir os termos cargo, emprego 
e  função,  utilizados  em  diversos  artigos  na  Constituição  de  1988.   Os  servidores 
públicos estão distribuídos entre os que ocupam cargos ou empregos e os que exercem 
funções.  São  titulares  de  cargo  os  servidores  públicos  admitidos  pelo  regime 
estatutário, e de emprego, os admitidos pelo regime da CLT. A partir da expressão cargo 
e emprego é possível a definição das suas atribuições e de um padrão de vencimento 
ou remuneração. Já o exercício da função remete-nos, perante a atual Constituição, 
105 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros Editores, 2011. p. 
456.
106 JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 976.
107 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros Editores, 
2010. p. 249.
108 JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 857.
109 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p. 514.
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aos servidores contratados por  tempo determinado,  prevista  no  artigo,  37,  XI,  e  as 
funções de confiança, de livre provimento e exoneração, com base no artigo, 37, V110.
3.2 NORMAS CONSTITUCIONAIS
3.2.1 Direito de acesso e Regime jurídico
110 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. 
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A Constituição de 1988 estabelece normas destinadas essencialmente aos 
servidores públicos estatais,  sejam eles da Administração direta ou indireta,  sempre 
titulares  de  cargos  públicos111,  embasadas  essencialmente  pelo  Princípio  da 
Isonomia112. 
Um dos princípios estabelecidos pela atual Constituição é o da acessibilidade 
aos cargos, empregos ou funções, que seria o direito à oportunidades iguais a todos de 
ingressarem no serviço público. O direito de acesso tem como base também o Princípio 
da Igualdade, previsto no artigo 5º, da aludida Constituição. A redação do artigo 37, 
inciso I, preconiza que “os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros  que  preencham  os  requisitos  estabelecidos  em  lei,  assim  como  aos 
estrangeiros, na forma da lei”, percebe-se que a redação do dispositivo faz menção aos 
“brasileiros”, entretanto, não o individualiza. Portanto, entende-se que a expressão faz 
alusão tanto  aos brasileiros  natos  como aos naturalizados113.  O insigne doutrinador 
Alexandre de Moraes114 complementa que os portugueses equiparados que preencham 
os  requisitos  estabelecidos  em lei,  assim  como  os  estrangeiro115,  na  forma  da  lei, 
também possuem direito de acesso.
Destarte, é imprescindível para a investidura em cargo público a aprovação 
prévia  em  concurso  público,  concurso  este  que  sempre  será  aberto  a  todos  os 
interessados, ficando vedado os concursos direcionado somente a quem já pertence ao 
quadro de pessoal da Administração. Há algumas exceções, contudo, que dispensam o 
concurso público, como é o caso do cargo em comissão, enunciado no artigo 37, inciso 
II, da Constituição de 1988, assim como também nos casos de nomeação dos membros 
dos Tribunais (artigos 73, § 2º, 94, 101, 104, parágrafo único, inciso II, 107, 111-A, 119, 
inciso II, 120, inciso III, e 123). Indispensável expor a restrição imposta aos cargos em 
comissão, qual seja a do nepotismo, prevista na Súmula Vinculante n. 13, do Supremo 
Tribunal Federal:
111 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros Editores, 
2010. p. 280.
112 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p. 530.
113 ARAÚJO, Edmir Netto de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 301.
114 Direito constitucional. São Paulo: Atlas, 2008. p. 341.
115 STF – RE n. 439.065-3, Ministro Rel. Carlos Velloso, DJ: 13 dez. 2005.
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A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor 
da  mesma  pessoa  jurídica,  investido  em  cargo  de  direção,  chefia  ou 
assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança, ou, 
ainda,  de  função  gratificada  na  Administração  Pública  direta  e  indireta,  em 
qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos 
municípios, compreendido o ajuste mediante designações recíprocas,  viola a 
Constituição Federal.
Faz-se importante aqui conceituarmos o instituto do concurso público. Para a 
sua  realização  é  necessário  que  todo  o  procedimento  seja  acompanhado  por  uma 
autoridade específica, quem possua conhecimento especializado sobre o tema objeto 
de concurso e que seja integralmente imparcial.  Além disso, é imprescindível que o 
concurso público respeite etapas sucessivas, essas estabelecidas previamente a partir 
de um ato administrativo anterior a sua realização, o qual  deverá contemplar ainda 
requisitos de participação, critérios de julgamento, em suma, todo o regulamento do 
concurso. O concurso público deve ser sempre conduzido a partir  dos princípios da 
objetividade, isonomia, impessoalidade, da publicidade e do controle público116.
Apesar de aludirmos anteriormente que o direito de acesso é presente tanto 
no acesso ao cargo ou emprego, quanto no exercício da função, o artigo 37, inciso II só  
faz citação à cargos e empregos públicos: 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: 
[...]
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia 
em  concurso  público  de  provas  ou  de  provas  e  títulos,  de  acordo  com  a 
natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, 
ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração;
Deixando,  assim,  uma  incerteza  em  relação  à  forma  de  admissão  dos 
contratados em caráter temporário e das funções de confiança, de livre provimento e 
exoneração. Maria Sylvia Zanella Di Pietro117 entende que a omissão da Constituição de 
1988 acerca do exercício da função foi feita com inteligência, pois a necessidade de 
concurso público para o ingresso dos sujeitos nessas categorias dificultaria o acesso, 
116 JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 866-867.
117 Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p. 525.
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indo, desta forma, de encontro com o escopo da urgência presentes nas contratações 
temporárias.  Contudo,  assevera  que  a  inexigibilidade  do  concurso  público  para  a 
admissão  em  funções  temporárias  não  é  motivo  para  que  tais  contratações  se 
transformem em regra geral dentro do serviço público, assim, afirma que é substancial 
que as leis assegurem medidas para que o exercício das funções sejam providências 
de caráter estritamente excepcional. Em relação às funções de confiança, estabelecida 
no artigo 37, inciso V, da Constituição Federal, a omissão acerca do concurso público 
se  fez  indispensável,  tendo  em  vista  o  caráter  da  confiabilidade  inerente  a  estas 
funções, destinadas restritamente às atribuições de direção, chefia e assessoramento, 
lembrando-se que devem corresponder a um percentual mínimo quanto ao número de 
servidores de carreira118.
O regime jurídico dos servidores públicos previsto pela nossa Constituição 
Federal ainda impunha a instituição de um regime único e planos de carreiras , previsto 
no  caput,  do  artigo  39:  “A União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios 
instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira 
para os servidores da administração direta, das autarquias e das fundações públicas”. 
O  advento  deste  dispositivo,  com  o  objetivo  de  generalizar  o  regime  intitulado  de 
“estatutário”, simbolizou que todos os titulares de cargos e empregos públicos, a partir  
daquele momento, foram investidos em cargos públicos119.
A  Emenda  Constitucional  n.  19/98,  no  entanto,  alterou,  a  redação 
supramencionada,  suprimindo  a  exigência  desse  regime  jurídico  único,  deixando  a 
cargo  de  cada  esfera  do  governo  decidir  qual  seria  o  regime  adotado  sob  o  seu 
domínio, excetuando-se as carreiras em que a Constituição de 1998 expressamente 
determinava a adoção do regime estatutário120. 
Em razão de diversos vícios trazidos com essa alteração do artigo 39, da 
Constituição  Federal,  em  relação  à  Emenda  Constitucional  n.  19/98,  houve  o 
ajuizamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade, sob o n. 2.135/DF. O Supremo 
Tribunal Federal, fundado nas alegações de que a proposta para alteração do aludido 
dispositivo não teria sido aprovada pela maioria qualificada dos parlamentares, decidiu 
118 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros Editores, 2010. p. 
481-482.
119 JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 832.
120 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p. 522.
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liminarmente suspender a sua vigência do aludido com efeito ex nunc, em 02 de agosto 
de 2007. 
Sendo  assim,  o  regime  único  dos  servidores  públicos  encontra-se  em 
vigência  até  o  julgamento  de  mérito  da  ADIn  n.  2.135/DF121.  Esse  regime  único  é 
consagrado  pelo  Direito  Público,  ou  seja,  na  esfera  da  Administração  direta,  das 
autarquias e das fundações públicas somente ingressarão servidores públicos sob o 
regime estatutário, sendo vedada a criação de empregos públicos122.
3.2.2 Sistema Remuneratório
Marçal  Justen  Filho123 conceitua  o  termo  remuneração  que,  em  uma 
interpretação extensiva,  “é o montante financeiro  pago a qualquer  título ao servidor 
como contrapartida pelo desempenho de suas atividades”.
121 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p. 522.
122 JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 834.
123 Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2010.
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Nossa  Constituição  Federal,  assegurava,  em  seu  artigo  39,  parágrafo 
primeiro,  ao  servidor  público  o  Princípio  da  Isonomia  de  Remuneração.  Todavia,  a 
Emenda  Constitucional  n.  19/98  excluiu  este  Princípio,  e  introduziu  dois  sistemas 
distintos: o tradicional, intitulado de sistema de remuneração ou vencimento, e o regime 
de subsídio, ambos serão adotados em virtude do cargo, emprego ou função que ocupa 
dentro da Administração Pública124. 
O regime de remuneração por subsídios está conceituado no artigo 39, § 4º, 
da Constituição Federal, o qual estabelece que:
Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no 
âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para os 
servidores  da  administração  pública  direta,  das  autarquias  e  das  fundações 
públicas.
[...]
§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado 
e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por 
subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, 
adicional,  abono,  prêmio,  verba  de  representação  ou  outra  espécie 
remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI.
Destarte, a remuneração por subsídio advém da forma remuneratória através 
de uma parcela única, a qual só poderá ser fixada ou alterada por lei específica, indivisa 
e  insuscetível  de  aditamentos  ou  acréscimos  de  qualquer  espécie,  excetuando  as 
verbas indenizatórias.  Esse regime foi  criado com a finalidade de evitar  o  aumento 
demasiado das retribuições percebidas, ou seja, a fim de tornar a remuneração de certo 
cargos  mais  visíveis  e  controláveis125.  No  tocante  a  não  sujeição  do  sistema 
remuneratório por subsídio à aditamentos ou acréscimos de qualquer espécie, Helly 
Lopes  Meirelles126 orienta  que  as  verbas  elencadas  no  §  3º,  do  artigo  39,  da 
Constituição Federal, não seriam atingidos por essa proibição.
O regime de subsídio, segundo Alexandre de Moraes127 é obrigatório para “o 
membro  de  Poder,  o  detentor  de  mandato  eletivo,  os  Ministros  de  Estado  e  os 
Secretários Estaduais e Municipais”. Maria Sylvia Di Pietro128 expandi a obrigatoriedade 
124 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. São Paulo: Atlas, 2010. p. 531
125 MELLO, Celso Antônio Bandeira. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros Editores, 
2010. p. 272.
126 Direito administrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros Editores, 2011. p. 526.
127 Direito constitucional. São Paulo: Atlas, 2008. p 371. 
128 Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p. 537.
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da remuneração por subsídios, assegurando que também estão compreendidos neste 
quadro os membros do Ministério Público, os integrantes da Advocacia Geral da União, 
os  Procuradores  dos  Estados  e  do  Distrito  Federal,  os  Defensores  Públicos,  os 
Ministros do Tribunal de Contas da União, assim como os servidores públicos policiais. 
A  aplicação  deste  sistema  é  facultativo,  conforme  dispõe  o  artigo  39,  §  8º,  da 
Constituição de 1988, para os servidores organizados em carreira, faculdade essa da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios129.
A incorporação deste sistema solucionou grandes dificuldades encontradas 
quanto  ao  teto  para  remuneração  dos  servidores.  Quando  do  advento  da  Emenda 
Constitucional n. 19/98, o sistema remuneratório utilizado para os ocupantes de cargos 
e funções de mais elevada hierarquia era a fixação de um “vencimento-base”, de valor 
irrisório, a que se somavam vantagens pecuniárias de grande relevo. Porém, o teto 
para a remuneração dos servidores era o estipulado a partir deste “vencimento-base” 
firmado,  o  que  produzia  inquietação  perante  o  restante  dos  servidores.  Essas 
dificuldades foram afastadas com a fixação do subsídio, ou parcela única130.
O artigo 39, § 1º, da Constituição de 1988, elucida a aplicação do sistema 
tradicional, que pode ser chamado de sistema de remuneração ou vencimento:
Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no 
âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para os 
servidores  da  administração  pública  direta,  das  autarquias  e  das  fundações 
públicas.
§  1º  A fixação  dos  padrões  de  vencimento  e  dos  demais  componentes  do 
sistema remuneratório observará:
Depreende-se, então, do texto constitucional  que o sistema remuneratório 
subdividi-se em uma parcela fixa, ao tratar da fixação dos padrões de vencimento, e em 
vantagens pecuniárias, ao indicar os demais componentes. O termo “vencimentos”, no 
plural, utilizado com frequência pelo legislador na Constituição, entretanto, refere-se à 
soma da parcela fixa, ou vencimento, e das vantagens pecuniárias. Os vencimentos 
não podem ser fixados ou alterados se não por meio de lei específica. Outrossim, o 
preceito da irredutibilidade, prevista na Constituição de 1988, não se aplica quanto aos 
vencimentos,  desta  forma,  as  vantagens  adquiridas  em  razão,  por  exemplo,  de 
129 ARAÚJO, Edmir Netto de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 364.
130 JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 934-935.
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anormalidade do serviço ou de condições individuais do servidor podem ser retiradas a 
qualquer  tempo. Em contrapartida,  vantagens recebidas por  desempenho efetivo da 
função ou transcurso do tempo de serviço são irretiráveis131.
A nova redação do artigo 39, § 1º, da Constituição de 1988, determina que a 
fixação dos padrões de vencimento observarão três condições: a natureza, o grau de 
responsabilidade  e  a  complexidade  dos  cargos  componentes  de  cada  carreira;  os 
requisitos para a investidura; e, por último, as peculiaridades dos cargos. Destaca-se, 
assim, que fica vedado ao sistema remuneratório incluir fatores de discriminação em 
razão  de  sexo,  religião,  raça,  convicções  políticas,  filosóficas  ou  classe  social,  
garantindo  sempre  a  igualdade  na  lei  e  perante  a  lei.  Acerca  desse  sistema 
remuneratório, Maurício Antonio Ribeiro Lopes132 ressalta que “trata-se de forma hábil 
imaginada pelo legislador reformista para, sem romper o princípio da igualdade, permitir 
a reconstrução de escalas de vencimentos e valorização de algumas carreiras técnicas, 
politicamente frágeis”.
3.2.3 Aposentadoria
O regime jurídico de aposentadoria dos servidores públicos está disciplinado 
em  nossa  Constituição  de  1988  e,  segundo  Marçal  Justen  Filho133,  “é  o  ato 
administrativo unilateral que constitui a relação jurídica de inatividade, assegurando a 
131 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros Editores, 2011.
132 Comentários à reforma administrativa. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1998. p. 147.
133 Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 947.
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percepção  vitalícia  de  proventos  em valor  determinado,  com cunho  declaratório  ou 
constitutivo da extinção do vínculo jurídico entre o Estado e o servidor”. 
É importante esclarecer  que o ato administrativo da aposentadoria  não é 
bilateral, uma vez que existem dois lados autônomos nessa relação: o servidor público 
e o Estado - relação esta que não se faz presente o cunho negocial. 
Por muito tempo, entendeu-se que a aposentadoria seria um ato complexo, 
devido  ao fato  de  que,  teoricamente,  ela  só  estaria  concretizada com a edição de 
decreto da autoridade e com o devido registro do ato no Tribunal de Contas. Contudo, é 
de natureza solar,  a  partir  da compreensão do artigo 71,  inciso III,  da Constituição 
Federal, que o órgão do Tribunal de Contas tem natureza apenas de controle, logo, o 
ato de aposentadoria se apuraria somente com a atuação isolada da autoridade, assim 
como ocorre nos atos de admissão de servidores134, não sendo, desta forma, um ato 
complexo.
Outrossim, Hely Lopes Meirelles135 engrandece o entendimento acerca do 
direito à aposentadoria:
“Consoante vem decidindo reiteradamente o STF, o direito à aposentadoria, a 
aquisição e os benefícios previdenciários devem regular-se pela lei vigente ao 
tempo  em que  preenchidos  os  requisitos  necessários  à  sua  concessão,  de 
modo que, se o servidor não a requereu na vigência desta, sua situação não se 
alterará pela edição de lei modificadora”.
A aposentadoria do servidor público pode estar subordinada a dois regimes 
distintos, ambos com natureza de previdência social: o primeiro, regime de previdência 
complementar,  foi  introduzido  com a Emenda Constitucional  n.  20/98 que alterou o 
artigo 40, da Constituição de 1988. Esse sistema, no entanto, era dispensável, tendo 
em vista que o artigo 149, § 1º, previa que era de faculdade de cada órgão federativo 
instituir a contribuição: “Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir 
contribuição,  cobrada  de  seus  servidores,  para  o  custeio,  em benefício  destes,  de 
sistemas de previdência e assistência social”, o que não aconteceu em grande parte 
deles136.
134 JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 947-948.
135 Direito administrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros Editores, 2011. p. 503.
136 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p. 553-554.
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Somente então com a Emenda Constitucional n. 41/03, a qual modificou a 
redação do artigo 149, § 1º, da Constituição Federal, é que foi determinado que “Os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão contribuição, cobrada de seus 
servidores, para o custeio, em benefício destes, do regime previdenciário de que trata o 
art.  40,  cuja  alíquota não será inferior  à  da contribuição dos servidores titulares de 
cargos efetivos da União”137.
Conclui-se, por oportuno, que, a partir da Emenda Constitucional n. 41/03,  
extinguiu-se a integralidade dos proventos,  assim, a expressão “proventos integrais” 
não  significa,  como  anteriormente,  que  os  proventos  percebidos  pelo  servidor 
corresponderão ao que o servidor percebia na ativa, mas sim que “para o cálculo dos 
proventos de aposentadoria,  por  ocasião da sua concessão,  serão consideradas as 
remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor aos regimes de 
previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei”, como prevê o § 3º, 
do artigo 40. O valor deste benefício não poderá ultrapassar o teto do regime geral de 
previdência.  Além  disso,  quando  a  Constituição  faz  referência  aos  “proventos 
proporcionais”,  isso representa que o valor apurado para o benefício será calculado 
sobre a proporção da totalidade das remunerações atualizadas utilizadas como base 
para as contribuições do servidor para a Previdência138. Os §§ 1º, 2º e 3º, do artigo 3º, 
da  Lei  12.618,  de  30  de  abril  de  2012,  estabelecem as  formas  para  o  cálculo  do 
benefício especial.
É imprescindível, ainda, frisar que este regime de previdência complementar 
também se  direciona  “aos  magistrados,  por  força  do  art.  93,  VI,  aos  membros  do 
Ministério Público, ex vi do art. 129, § 4º, e aos Ministros e Conselheiros dos Tribunais  
de Contas, em decorrência do artigo 73, § 3º”, como adverte Celso Antônio Bandeira de 
Mello139. Neste sentido, é a redação do artigo 1º, da Lei 12.618/12: “é instituído, nos 
termos desta Lei, o regime de previdência complementar a que se referem os §§ 14, 15 
e 16 do art. 40 da Constituição Federal para os servidores públicos titulares de cargo 
efetivo da União, suas autarquias e fundações, inclusive para os membros do Poder 
Judiciário, do Ministério Público da União e do Tribunal de Contas da União”.
137 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p. 553-554.
138 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros Editores, 
2010.
139 Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros Editores, 2010. p. 292.
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O segundo instituto de aposentadoria,  regime geral  da previdência social, 
aplica-se aos servidores sujeitos à CLT, aos ocupantes de cargo em comissão assim 
como de cargo temporário140.
Há três modalidades de aposentadoria para o servidor público vinculado ao 
regime  previdenciário  complementar  no  sistema  brasileiro,  são  eles:  por  invalidez 
permanente, compulsória e voluntária, cada uma com requisitos específicos para sua 
concessão, e todas previstas pelo artigo 40, § 1º, da Constituição Federal.
Na  invalidez  permanente,  os  proventos  serão  proporcionais,  mesmo  os 
elencados como exceção pelo inciso I, do dispositivo supramencionado, decorrentes de 
acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável. A 
Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990, indicou em seu artigo 186, § 1º, as doenças que 
ensejam a aposentadoria por invalidez141. O STJ142, em inúmeros julgamentos, proferiu 
acórdão  no  sentido  de  que  este  rol  previsto  pela  referida  Lei  seria  meramente 
exemplificativo.  Maria  Sylvia  Zanella  Di  Pietro  previne  ainda  que  a  concessão  de 
aposentadoria  por  invalidez  é  “precedida  de  licença  para  tratamento  de  saúde  por 
período não excedente a 24 meses (art. 188, § 1º, da Lei 8.112/90)”. 
Celso Antônio Bandeira de Mello143 discorda desse entendimento e assevera 
que  “a  aposentadoria  por  acidente  em serviço  ou  por  moléstia  grave  ou  incurável 
especificada  em  lei  será  com  proventos  integrais,  independentemente  de  qualquer 
requisito”, isto devido ao fato de que a redação do aludido dispositivo não se refere a  
“proventos  proporcionais”,  e  sim “proventos,  na  forma da  lei”.  Assim,  entende  que, 
enquanto não surgir  uma lei  que regule a hipótese prevista no artigo,  os proventos 
percebidos pelo servidor serão correspondentes aos percebidos na atividade.
Já  a  aposentadoria  voluntária  poderá  ser  integral  ou  proporcional, 
lembrando-se  novamente  que  a  expressão  “integral”  não  mais  corresponde  aos 
proventos que o servidor percebia na ativa, e será concedida ao servidor que preencher 
cumulativamente três requisitos: 60 anos de idade, se homem, e 55 anos de idade se 
mulher; tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de 35 anos, se homem, e 30 
anos, se mulher; contando com 10 anos de serviço público e 05 no cargo em que se 
140 ARAÚJO, Edmir Netto de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 374.
141 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p.  562-564.
142 REsp n. 1284290, 2ª Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques,  DJe 11/11/2011.
143 Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros Editores, 2010. p. 294
45
aposentará.  A  aposentadoria  será  proporcional  quando  o  servidor  que,  já  tiver 
preenchido os requisitos de tempo de contribuição e período no serviço público, não 
tiver cumprido o requisito da idade e pretender se aposentar. Aqui os seus proventos 
serão reduzidos proporcionalmente a cada ano antecipado aos limites estabelecidos 
pela regra geral144.
Por fim, a aposentadoria compulsória, que ocorrerá inevitavelmente aos 70 
anos  de  idade  quando  o  vínculo  entre  o  servidor  e  a  administração  estará 
automaticamente  extinto,  produzindo,  consequentemente,  a  vacância  do  cargo 
ocupado. Neste caso, não há necessidade de formalizar o ato aposentatório145. Conclui-
se,  então,  que,  como  esta  extinção  se  dará  involuntariamente,  se  o  servidor  ao 
completar 70 anos, ainda não tiver preenchido o requisito de tempo de contribuição, 
seus proventos serão recebidos de forma proporcional146.
3.3 RESPONSABILIDADES
O agente público está sujeito à consequências vinculadas ao desempenho 
de suas funções,  consequências  estas  que podem ocorrer  no  âmbito  penal,  civil  e 
disciplinar  em  decorrência  da  sua  responsabilidade  perante  seus  atos  como 
representante da administração pública147. Maria Sylvia Zanella Di Pietro148 acrescenta 
144 Alexandre de Moraes. Direito constitucional. São Paulo: Atlas, 2008. p. 380-381.
145 JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 953-954.
146 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. São Paulo; Malheiros Editores, 
2010.. p. 294.
147 ARAÚJO, Edmir Netto de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 886.
148 Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p. 611.
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que essa responsabilidade não está presente somente no exercício de suas funções, 
mas como também de cargo ou emprego. 
É vital  ressaltar que é obrigação legal  da administração pública de forma 
genérica e específico de todo chefe, em relação a seus subordinados, responsabilizar o 
agente  público   pelas  infrações  cometidas  no  âmbito  interno  da  administração  e 
também, quando necessário, na esfera judicial. O relaxamento desta obrigação legal  
pode, além culminar em forma de condescendência criminosa, estimular o cometimento 
de novas infrações149.
A responsabilidade na área civil está relacionada a configuração de ação ou 
omissão antijurídica, culpa em sentido amplo, e, por último, nexo de causalidade. Essa 
responsabilidade pode ocorrer em virtude de um dano causado ao Estado ou a terceiro: 
na primeira  hipótese,  a  responsabilidade é apurada pela própria  administração,  por 
meio  de processo administrativo,  quando estarão presentes todas as garantidas de 
defesa do servidor. Tratando-se de dano causado a terceiro, aplica-se o disposto no 
artigo 37, § 6º, da Constituição Federal, de forma que o Estado responde objetivamente 
e,  posteriormente,  caso  comprovada  a  responsabilidade,  é  ajuizada  uma  ação  de 
regresso em detrimento do agente público150.
A  responsabilidade  administrativa  está  diretamente  relacionada  ao  ilícito 
administrativo,  quando  a  administração  apurará  tal  infração  com  a  instauração  de 
procedimento adequado. Caracteriza-se ilícito administrativo  a violação aos deveres 
dos servidores, assim como os atos que devem ser evitados enquanto agentes públicos 
previstos  nos  artigos  116  e  117,  da  Lei  8.112/90,  respectivamente.  As  penalidades 
também estão presentes em tal  norma, no artigo 127, sendo obrigatório para a sua 
aplicação que esteja fundamentada, como preconiza o art. 128, da Lei 8.112/90151.
Marçal Justen Filho152 delimita este conceito:
“A  responsabilidade  administrativa  consiste  no  dever  de  o  agente  estatal 
responder  pelos  efeitos-jurídicos  dos  atos  praticados  no  desempenho  de 
149 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros Editores, 2011. p. 
543.
150 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p.  611-612.
151 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros Editores, 
2010. p.  323-324.
152 Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 989.
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atividade administrativa  estatal,  inclusive suportando a sanção administrativa 
cominada em lei pela prática de ato ilícito”.
Finalmente,  a  responsabilidade  penal.  Para  a  sua  qualificação  são 
necessários, além dos requisitos presentes na responsabilidade civil e administrativa, 
que a ação ou omissão praticada pelo agente público esteja prevista na lei penal como 
crime ou contravenção. Aqui não há o que se falar em responsabilidade objetiva, para a 
sua  configuração  é  necessário  que  existe  dolo  ou  culpa.  Além  disso,  na 
responsabilidade penal não é necessário que o dano se concretize, basta haver perigo 
de dano. A responsabilidade penal será sempre apurada pelo Poder Judiciário e, caso 
seja condenado, sua família terá direito a salário-família e auxílio-reclusão.
Substancial acrescentar que o Código Penal considera em seu artigo 327, 
para fins da responsabilidade penal,  como servidor  público todo aquele que exerce 
cargo, emprego ou função pública, assim como quem exerce cargo, emprego ou função 
pública em entidade paraestatal, ou seja, além da administração direta, das autarquias 
e das fundações, abrange também as empresas públicas e as sociedades de economia 
mista prestadoras de serviço público153.
4 RESPONSABILIDADE CIVIL APLICADA NO CASO CONCRETO
4.1 ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL 
153 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p.  614-615.
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Como visto anteriormente, a Constituição de 1988 prevê em seu artigo 40, § 
1º,  três  modalidades  de  aposentadoria  para  o  servidor  público:  por  invalidez 
permanente, compulsória e voluntária, in verbis:
Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do 
Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  incluídas  suas  autarquias  e  fundações,  é 
assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante 
contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos 
pensionistas,  observados  critérios  que  preservem  o  equilíbrio  financeiro  e 
atuarial e o disposto neste artigo. 
§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este 
artigo serão aposentados,  calculados os seus proventos a partir  dos valores 
fixados na forma dos §§ 3º e 17:
I  - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional 
ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei; 
II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais 
ao tempo de contribuição; 
III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo 
exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a 
aposentadoria, observadas as seguintes condições: 
Para a  concessão da aposentadoria  é  necessário  que  o  servidor  público 
preencha determinados requisitos, os quais se modificam de acordo com a modalidade 
postulada154. 
Nas  aposentadoria  compulsória  ou  voluntária,  não  existe  competência 
discricionária da administração para avaliar o momento mais oportuno para concedê-la,  
já que a primeira se dá de forma automática, quando o servidor público completa 70 
anos,  e  a  segunda  é  voluntária,  logo,  preenchido  os  requisitos,  o  servidor  poderá 
requerê-la a qualquer tempo, sendo que seu deferimento deverá ser imediato155.
Desta  forma,  quando  a  Administração  se  omite  em  prestar  esse  direito 
inerente a cada servidor público ou, em outros casos, demora em fazê-lo sem prestar 
uma justificativa adequada, presumindo-se a culpa em sentido amplo, está violando o 
regime jurídico e lesando o direito de outrem, o direito à aposentadoria, pois obriga o 
servidor  a  continuar  exercendo  compulsoriamente  suas  funções.  Cabe  aqui,  então, 
direito de indenização por perdas e danos ao servidor156.
154 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p. 562.
155 JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 956.
156 JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 956.
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Neste  diapasão,  vem  entendendo  reiteradamente  o  Superior  Tribunal  de 
Justiça157:
ADMINISTRATIVO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  ESTADO.  DEMORA 
INJUSTIFICÁVEL DO ESTADO EM DEFERIR PEDIDO DE APOSENTADORIA.
1. Comete ato ilícito, por omissão, a administração pública que, sem apresentar 
qualquer motivo justificador, demora 10 (dez) meses e 18 (dezoito) dias para 
deferir pedido de aposentadoria de servidor público. Inexistência de qualquer 
diligência  determinada  para  firmação  de  convencimento.  Péssimo 
funcionamento do serviço, atuando com atraso injustificável.
2. Servidor público que, em face de inércia estatal, mesmo possuindo o direito à 
aposentadoria, é obrigado a trabalhar por 10 (dez) meses e 18 (dezoito) dias.
3. Responsabilidade Civil que se reconhece e indenização deferida.
4. Precedente da Segunda Turma deste STJ: REsp 687.947, Rel. Min. Castro 
Meira, com ementa seguinte (fl. 371):
ADMINISTRATIVO.  APOSENTADORIA.  ATRASO  NA  CONCESSÃO. 
INDENIZAÇÃO.  PRINCÍPIOS  CONSTITUCIONAIS.  ART.  49  DA  LEI  N. 
9.784/99.
1.  Ao  processo  administrativo  devem  ser  aplicados  os  princípios 
constitucionais insculpidos no artigo 37 da Carta Magna.
2. É dever da Administração Pública pautar seus atos dentro dos princípios 
constitucionais, notadamente pelo princípio da eficiência, que se concretiza 
também pelo cumprimento dos prazos legalmente determinados.
3.  Não  demonstrado  óbices  que  justifiquem a  demora  na  concessão  da 
aposentadoria  requerida  pela  servidora,  restam  feridos  os  princípios 
constitucionais elencados no artigo 37 da Carta Magna.
4. Legítimo o pagamento de indenização, em razão da injustificada demora 
na
concessão da aposentadoria.
5. Recurso especial provido. (REsp 687.947/MS; julgamento 3.8.2006; Rel. 
Min.
Castro Meira).
5.  Precedente,  ainda,  da  Segunda  Turma,  REsp  688.081/MS,  julgado  em 
10.04.2007, com a ementa assim posta (fl. 371):
ADMINISTRATIVO  -  SERVIDORA  PÚBLICA  -  INDENIZAÇÃO  POR 
SERVIÇOS  PRESTADOS  DURANTE  O  TEMPO  EM  QUE  AGUARDAVA 
ANÁLISE DO DEFERIMENTO DO REQUERIMENTO DE APOSENTADORIA 
DEVIDA - LAPSO DE SEIS MESES ENTRE PEDIDO E DEFERIMENTO – 
CONDUTA  OMISSIVA  -  FALTA  DO  SERVIÇO  -  RESPONSABILIDADE 
ESTATAL – DANOS QUE DEVEM SER INDENIZADOS -  VEDAÇÃO DO 
ENRIQUECIMENTO  SEM CAUSA DO  ESTADO  -  RECURSO  ESPECIAL 
PROVIDO. (REsp 688.081/MS; julgamento 10.04.2007; Rel. Min. Humberto 
Martins).
6. Recurso não-provido.
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. LEGAÇÃO
GENÉRICA.  FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  SÚMULA  N.  284/STF. 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. DEMORA INJUSTIFICADA. DEVER DE 
INDENIZAR.
157 REsp n. 983.659, 1ª Turma, Rel. Ministro José Delgado, DJ: 06 mar. 2008 e REsp 968.978, 2ª Turma, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 29 mar. 2011, respectivamente.
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1. A simples alegação de violação genérica de preceito infraconstitucional não é 
suficiente  para  fundar  recurso  especial,  atraindo  a  incidência  da  Súmula 
284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."
2. Conforme o entendimento jurisprudencial do STJ, a demora injustificada da 
Administração para analisar o requerimento de aposentadoria gera o dever de 
indenizar o servidor  que resta obrigado a continuar exercendo suas funções 
compulsoriamente.  Precedentes:  REsp  1.117.751/MS,  2ª  Turma,  Rel.  Min. 
Eliana Calmon, DJe 5.10.2009; REsp 1.052.461/MS, 1ª Turma, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, DJe 16.4.2009; REsp 953.497/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Carlos
Fernando Mathias (Juiz Federal Convocado do TRF 1ª Região), DJe 4.8.2008.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
A argumentação de que não há prazo fixado em lei para que a Administração 
aprecie o pedido de aposentadoria não é válida, frente ao princípio da razoável duração 
do processo, o qual tem fundamento constitucional previsto no artigo 5º, inciso LXXVIII, 
da Constituição Federal, como salienta o Superior Tribunal de Justiça158:
“De fato, se o órgão público está obrigado a fornecer certidão do que conste em 
seus arquivos no prazo de quinze dias, se revela bastante razoável o prazo de 
trinta  (30)  dias  para  apreciação  do  pedido  de  aposentadoria  voluntária 
formulada pelo servidor público.
Aliás, sobre essa mesma questão, anotou o e. Desembargador Jorge Eustácio 
da Silva Frias, por ocasião do julgamento da Apelação Cível nº 71071-4, que:
“Não  consta  haver  prazo  para  a  Administração  analisar  o  pedido  de 
aposentadoria voluntária (cf. art. 87 do Estatuto do Magistério – LC nº 35/88 – e 
arts.  193/200  da  Lei  Estadual  nº  1.102/90),  nem  para  responder  a  pedido 
formulado  por  servidor  que  exerça  seu  direito  de  petição  (arts.  180/189  do 
Estatuto dos Servidores Civis). Contudo, o mesmo Estatuto dos Servidores Civil  
estabelece  o  prazo  de  20  dias,  contados  do  recebimento  dos  autos  para 
julgamento, para a autoridade decidir o procedimento disciplinar (art. 272, caput, 
da Lei Estadual 1.102/90). Este se mostra prazo razoável nas circunstâncias e, 
para a Administração avaliar pedido de aposentadoria voluntária,  a meu ver, 
deve ele ser contado de quando se obtém a certidão de tempo de serviço, 
porque  antes  disto  não  é  possível  avaliar  o  preenchimento  dos  requisitos 
legais.” 
Pois  bem,  se  os  prejuízos  causados  pela  omissão  são  passíveis  de  ser 
indenizados e, como visto, o embargado omitiu-se além do prazo razoável (30 
dias)  para  apreciar  e  deferir  o  pedido  de  aposentadoria  da  embargante, 
causando  a  esta,  indiscutivelmente,  prejuízos,  deve  ser  compelido  a  pagar 
indenizar a esta pelo tempo em que trabalhou compulsoriamente.”
Consoante Hely Lopes Meirelles159:
“Quando não houver prazo legal, regulamentar ou regimental para a decisão, 
deve-se aguardar por um tempo razoável a manifestação da autoridade ou do 
158 REsp n. 983.659, 1ª Turma, Rel. Ministro José Delgado, DJ: 06 mar. 2008.
159 Direito administrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros Editores, 2011. p. 117.
51
órgão competente, ultrapassado o qual o silêncio da Administração converte-se 
em abuso de poder, corrigível pela via judicial adequada, que tanto pode ser 
ação  ordinária,  medida  cautelar,  mandado  de  injunção  ou  mandado  de 
segurança. Nesse caso, não cabe ao Poder Judiciário praticar o ato omitido 
pela  Administração,  mas,  sim,  impor sua prática,  ou desde logo suprir  seus 
efeitos, para restaurar ou amparar o direito do postulante, violado pelo silêncio 
administrativo.”
No Estado de Santa Catarina, o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis, Lei 
n.  6.745,  de  28 de dezembro  de 1985,  prevê  em seu artigo  124,  inciso  I,  que os 
requerimentos formulados pelos servidores deverão ser apreciados no prazo máximo 
de 45 dias. Assim, ultrapassado este limite sem justificativa adequada, também conclui 
o Tribunal de Justiça160 deste Estado pela condenação da administração para indenizar 
o servidor público lesado:
“RESPONSABILIDADE CIVIL. ATRASO INJUSTIFICADO NA CONCESSÃO DE 
APOSENTADORIA  DE  SERVIDOR  PÚBLICO.  DEVER  DE  INDENIZAR. 
RECURSO DESPROVIDO.
“Não  demonstrados  óbices  que  justifiquem  a  demora  na  concessão  da 
aposentadoria  requerida  pela  servidora,  restam  malferidos  os  princípios 
constitucionais elencados no artigo 37 da Carta Magna' (REsp n. 1.044.158, 
Min. Castro Meira).
“Prevendo o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis (Lei n. 6.745/85, art. 124, 
I) que 'o requerimento ou representação será dirigido à autoridade competente 
para decidi-lo e terá solução no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, 
salvo  em  caso  que  obrigue  a  realização  de  diligência  ou  estudo  especial, 
hipótese  em que  não  poderá  passar  de  90  (noventa)  dias',  deve  o  Estado 
indenizar o servidor do prejuízo resultante da mora" (AC n. 2007.030356-7, Des. 
Newton Trisotto). (AC n. 2011.026156-1, da Capital, rel. Des. Newton Trisotto, j. 
31-10-2011)”
O Superior Tribunal de Justiça161 fundamenta suas decisões no sentido de 
que “tanto a ação como a omissão do Estado, quando este tem a obrigação de agir e, 
por  negligência,  imprudência,  ou  imperícia  não  o  faz,  pode  causar  dano  aos 
administrados”. Complementa, ainda, que “a omissão traduz o que se chama de faute 
do service, quando o Poder Público devia agir, e não agiu. Agiu mal, ou tardiamente”,  
entendendo que aqui  se deve seguir  o entendimento de Celso Antônio Bandeira de 
Mello,  no  sentido  de que  a  responsabilidade só  pode  ser  subjetiva.  Assevera  que,  
quando o Estado não aprecia o pedido de aposentadoria em prazo razoável, obriga o 
160 Apelação Cível n. 2011.019912-9, Rel. Desembargador Subst. Paulo Henrique Moritz Martins da 
Silva, DJe: 31 mai. 2012.
161 Resp n. 983.659, 1ª Turma, Rel. Ministro José Delgado, DJ: 06 mar. 2008.
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servidor a trabalhar involuntariamente, contra a sua vontade, restando, desta forma, 
configurado o dano, o qual deve ser indenizado pela Administração Pública. Por fim, 
conclui que reconhecer o dever do Estado em remunerar o trabalho recebido por quem 
não tinha mais o dever de prestá-lo evita o enriquecimento sem causa por parte dele 
em detrimento da administrado.
4.1.1 Responsabilidade Civil Subjetiva por Omissão
Como exposto adiante, o Superior Tribunal de Justiça162 demonstrou que a 
responsabilidade civil do Estado na demora injustificada em conceder aposentadoria ao 
servidor  público  é  subjetiva.  Segundo  Celso  Antônio  Bandeira  de  Mello163, 
“responsabilidade subjetiva é a obrigação de indenizar que incumbe a alguém em razão 
de um procedimento contrário ao Direito – culposo ou doloso – consistente em causar 
162 Resp n. 983.659, 1ª Turma, Rel. Ministro José Delgado, DJ: 06 mar. 2008.
163 Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros Editores, 2010. p. 1002.
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um dano a outrem ou em deixar de impedi-lo quando obrigado a isto”. Deduz-se, então, 
que,  para  a  configuração  da  responsabilidade  civil  subjetiva  é  imprescindível  o 
reconhecimento da culpa ou dolo.
Os danos derivados de uma omissão estatal  podem ser classificados em 
dois grupos: ilícito omissivo próprio e ilícito omissivo impróprio. O ilícito omissivo próprio 
é comparável  ao ato comissivo,  e  resulta  de uma infração direta  ao dever  jurídico, 
quando o agente  público tinha a obrigação de praticar  certa  ação e se  omitiu.  Em 
contrapartida, no ilícito omissivo impróprio, o agente não está obrigado a agir de modo 
determinado  e  específico.  Nestes  casos,  é  essencial  que  se  verifique  se  existiam 
elementos fáticos indicativos do risco de consumação de um dano, se a adoção de 
providências necessárias e suficientes para impedir esse dano era de competência do 
agente e se o atendimento ao dever de diligência teria conduzido ao impedimento da 
adoção de condutas aptas a gerar o dano164.
Apesar de a Constituição de 1988, prever em seu artigo 37, § 6º,  que a 
responsabilidade civil do Estado será objetiva, fundada na teoria do risco administrativo, 
a responsabilidade subjetiva não está de todo extinta de nosso ordenamento jurídico165. 
O artigo 159, do Código Civil de 1916, previa que “aquele que, por ação ou 
omissão voluntária,  negligência,  ou  imprudência,  violar  direito,  ou  causar  prejuízo  a 
outrem, fica obrigado a reparar o dano”. Embora este dispositivo não esteja reproduzido 
no Código Civil  de 2002, o entendimento ainda perdura na jurisprudência brasileira. 
Entende-se que não havendo previsão de responsabilidade objetiva, ou não estando 
esta configurada, será aplicável a responsabilidade subjetiva166.
Há  extensa  discussão  entre  os  doutrinadores  brasileiros  se  a 
responsabilidade por omissão deveria ser enquadrada como objetiva ou subjetiva.  In 
casu, a responsabilidade do Estado deu-se devido a uma falta de serviço ou faute du 
service  entre os franceses e, por isso, quem defende a prática da responsabilidade 
subjetiva, entende que, apesar de não estar configurada a culpa individual, aplica-se, 
então, a teoria da culpa do serviço público ou da culpa anônima. Contudo, diante da 
dificuldade  em  discutir  os  critério  subjetivos,  outros  entendem  que  o  dispositivo 
164 JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 1256-1257.
165 CAVALIERI FILHO, Sergio. Programa de responsabilidade civil. São Paulo: Atlas, 2009. p. 255.
166 CAVALIERI FILHO, Sergio. Programa de responsabilidade civil. São Paulo: Atlas, 2009. p. 255.
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constitucional aludido acerca da responsabilidade objetiva acolheria também os atos 
comissivos e omissivos do agente público, sendo, desta forma, necessário apenas a 
comprovação do nexo de causalidade entre o ato e o dano sofrido para que fosse 
caracterizada a responsabilidade do Estado. O importante aqui é que as duas teorias 
concordam que a omissão gera o dever de indenizar por parte do ente público167. 
A  respeito  da  responsabilidade  por  omissão,  conceitua  José  Cretella 
Júnior168:
“a omissão configura culpa  in omitendo e a culpa  in vigilando. São casos de 
inércia, casos de não-atos. Se cruza o braços, ou se não vigia quando deveria 
agir, o agente público omite-se, empenhando a responsabilidade do Estado por 
inércia ou incúria do agente. Devendo agir, não agiu, nem como bônus  pater  
familiae, nem como bônus administractor. Foi negligente, as vezes imprudente, 
e até imperito. Negligente se a solércia o dominou; imprudente se confiou na 
sorte; imperito se não previu as possibilidades da concretização do evento. Em 
todos casos, culpa, ligada as idéias de inação, física ou mental.”
Depreende-se que há debate em relação a existência da culpa para que seja 
configurada a responsabilidade, não a culpa individual, a qual não é necessária para a 
sua qualificação, mas a culpa do serviço, quando esta não funciona, devendo funcionar, 
funciona  mal  ou  funciona  atrasado,  o  que  configura  a  responsabilidade  subjetiva 
fundada na teoria da culpa do serviço169. A culpa individual, ou do agente público, na 
responsabilização  subjetiva  do  Estado  é  apenas  uma  das  modalidades  que  a 
caracteriza. Neste caso, a identificação de uma das modalidade entre as três elencadas 
para configurar a culpa do serviço – não funciona, funciona mal ou funciona atrasado - 
basta para ser o Estado responsabilizado pelos danos sofridos170.
Destarte, conclui-se que a responsabilidade decorrente de omissão pressupõe o 
“dever de agir” do Estado e a “possibilidade de agir” para evitar o dano, na possibilidade 
de agir é substancial a existência de uma conduta exigível e possível. Neste sentido, é 
o entendimento do Superior Tribunal de Justiça nas jurisprudências colacionadas, já 
que  a  culpa  está  embutida  na  idéia  de  omissão,  mesmo  que  esta  culpa  seja 
167 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p. 654.
168 Tratado de direito administrativo. Rio de Janeiro: Forense, 1970. p. 210.
169 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p. 645.
170 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros Editores, 
2010. p. 1002-1003.
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presumida171. Nas palavras de Maria Sylvia Zanella Di Pietro172: “ao Estado é que cabe 
demonstrar que agiu com diligência, que utilizou os meios adequados e disponíveis e 
que, se não agiu, é porque a sua atuação estaria acima do que seria razoável agir; se 
fizer essa demonstração, não incidirá a responsabilidade”.
Há, ainda, determinadas situações em que a ação danosa não é produzida 
pelo agente estatal. Aqui, apesar de haver uma atuação do Estado, esta não é a causa 
imediata do dano,  mas entra decisivamente em sua linha de causação.  São danos 
decorrentes de uma omissão do Poder Público que, embora não seja o autor do dano, 
compõe, por ato seu, situação propícia à eventualidade de um dano, aplica-se nestes 
casos a responsabilidade civil  objetiva.  Com efeito,  já  que é o único caminho de a 
comunidade social absorver os prejuízos que incidiram sobre alguns, os lesados, mas 
que foram propiciados por organizações constituídas em prol de todos173. 
Servem de exemplos de responsabilidade civil objetiva por omissão os danos 
sofridos oriundos de pessoas em situação de custódia pelo Estado, como quando há 
um assassinato de um presidiário por outro presidiário ou quando a fuga de internos em 
manicômio acarreta violências sobre bens ou pessoas sediados nas mediações, sendo 
sempre  obrigatória  a  presença  do  nexo  de  causalidade  entre  a  lesão  e  o  risco 
suscitado. O artigo 21, inciso XXIII,  alínea “c”, da Constituição prevê expressamente 
que “a responsabilidade civil por danos nucleares independe da existência de culpa”. 
Assim como  também os  prejuízos  sobrevindos  de  acidentes  de  trânsito  em que  o 
Estado expõe o terceiro a situação inevitável, como, por exemplo, acidente causado por 
sinal  semafórico  que  acende  concomitantemente  para  os  dois  ângulos  de  um 
cruzamento.Nessas  situações,  não  houve  falta  de  serviço  do  Estado,  quando  seria 
necessário  comprovar  a  culpa  e  o  dolo  do  Poder  Público  para  ser  configurada  a 
responsabilidade civil, mas sim a exposição de terceiros ao risco, pelo Estado. Quando 
o evento foi propiciado pela atuação defeituosa do serviço público ou órgãos estatais, 
aplica-se, então, a responsabilidade civil objetiva174.
171 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p. 655.
172 Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p. 656.
173 MELLO, Celso Antônio Bandeira de Mello. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros 
Editores, 2010. p. 1017-1020.
174 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros Editores, 2010. p. 
1018-1020.
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4.2 PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS
A atividade administrativa está englobada pelos princípios que servem de 
alicerce para sua sustentação,  princípios estes que oferecem coerência e harmonia 
para  todo  o  ordenamento  jurídica  no  qual  a  atividade  administrativa  se  insere, 
procurando eliminar colunas para melhor interpretação das regras jurídicas175.
Os  princípios  que  regem  as  atividades  administrativas  do  Poder  Público 
podem ser de natureza jurídica, quando referentes à Ciência da Administração, ou não 
175 SPITZCOVSKY, Celso. Direito administrativo. São Paulo: Editora Damásio de Jesus, 2007. p. 29.
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jurídica, os quais orientam realmente as atividades administrativas e que constituem 
dever da Administração, exigíveis pelos administrados176. 
Podem ser classificados em onivalentes ou universais, comuns a todos os 
ramos do saber; plurivalentes ou regionais, quando comuns somente a um determinado 
grupo  de  ciências;  monovalentes,  os  quais  se  referem  a  um  único  campo  do 
conhecimento e; por último, setoriais,  que informam os diversos setores em que se 
divide determinada ciência177.
Nosso  ordenamento  pátrio,  em seu  artigo  37,  prevê  cinco  princípios  que 
devem  ser  seguidos  tanto  pela  Administração  Pública  direta  quanto  indireta:  “a 
administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos  princípios  de  legalidade, 
impessoalidade,  moralidade,  publicidade e  eficiência  (...)”,  no  entanto,  além destes, 
alguns  princípios  também  elencados  pela  Constituição  de  1988  devem  reger  a 
Administração Pública, assim como os princípios que são consequências incontestáveis 
dos  citados  anteriormente  e  de  outros  por  serem implicações  evidentes  do  próprio 
Estado de Direito178.
Neste  capítulo,  entraremos  apenas  no  mérito  dos  cinco  princípios 
relacionados  no  artigo  37,  da  Constituição  Federal,  já  que  são  estes  que, 
especialmente, devem orientar o processo administração, dentre eles o processo para 
concessão  de  aposentadoria.  São  estes  princípios  que  são  ignorados  pela 
Administração  Pública  na  demora  injustificada  na  conclusão  das  demandas 
aposentatórias179.
O princípio da legalidade é específico do Estado de Direito,  é o princípio 
fundamental do regime jurídico-administrativo, já que o Direito Administrativo nasce com 
o Estado de Direito180. Consoante Hely Lopes Meirelles181:
176 ARAÚJO, Edmir Netto de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 70-71.
177 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p. 62.
178 MELLO, Celso Antônio Bandeira de Mello. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros 
Editores, 2010. p. 95.
179 STJ, REsp n. 687.947, 2ª Turma, Rel. Ministro Castro Meira, Julgamento: 03 ago. 2006.
180 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros Editores, 
2010. p. 99-100.
181 Direito administrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros Editores, 2011. p. 89.
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“que o administrador público está, em toda a sua atividade funcional, sujeito aos 
mandamentos da lei  e às exigências do bem comum, e deles não se pode 
afastar  ou  desviar,  sob  pena  de  praticar  ato  inválido  e  expor-se  a 
responsabilidade disciplinar, civil e criminar, conforme o caso”.
Oportuno destacar que este princípio irradia para todos os representantes da 
Administração  Pública,  deste  o  Presidente  da  República  até  o  mais  limitado  dos 
servidores, todos devem ser absolutamente cumpridores das disposições gerais fixadas 
pelo Poder Legislativo182.
O  segundo  princípio  listado  no  dispositivo  constitucional  é  o  da 
impessoalidade, o qual não se confunde com o princípio da isonomia. A essência deste 
princípio é orientar a Administração a sempre proceder de forma objetiva, rechaçando 
práticas  motivadas,  por  exemplo,  em  interesses  particulares,  políticos,  ou  por 
animosidades ou simpatias pessoas183. 
O  princípio  da  impessoalidade  pode  ser  dirigido  tanto  em  relação  aos 
administrados, em relação à finalidade pública, como à própria administração, o que 
significa que as realizações dos funcionários ou de autoridade, em verdade, não são 
atribuídas a ele, e sim à entidade pública em nome de quem as produzira. O agente é 
apenas o órgão que manifesta a vontade estatal184. 
O  próximo  princípio  previsto  pelo  artigo  37,  da  Constituição  Federal  é  o 
princípio da moralidade. Seu cumprimento é substancial para o exercício da sua função 
pública, tendo em vista que é pressuposto de validade de todo ato da Administração 
Pública, o qual deverá ser sempre pautado pelos princípios éticos de razoabilidade e 
justiça. A efetivação desta princípio ocorre quando o administrador não se restringe ao 
exame estrito da legalidade do ato administrativo, mas quando entende por legalidade 
ou legitimidade não só a conformação do ato com a lei, como também com a moral 
administrativa e com o interesse coletivo. Necessário salientar que o desrespeito ao 
princípio  da  moralidade  administrativa  enseja  os  intitulados  atos  de  improbidade, 
previstos pelo artigo 37, § 4º e na Lei 8.429, de 02 de junho de 1992, conclui-se, então, 
que este princípio está diretamente vinculado à idéia de probidade, dever inerente do 
182 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros Editores, 
2010. p. 101.
183 ARAÚJO, Edmir Netto de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 78.
184 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p. 67.
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administrador público185. Hely Lopes Meirelles186 engrandece a conceituação acerca da 
moral asseverando que “não se trata – diz Hauriou, o sistematizador de tal conceito – 
da moral comum, mas sim de uma moral jurídica, entendida como “o conjunto de regras 
de conduta tiradas da disciplina interior da Administração”.
Já  o  princípio  da  publicidade,  quarto  princípio  previsto  na  redação 
constitucional do artigo acima aludido, de acordo com Edmir Netto de Araújo187, “é a 
divulgação oficial do ato para conhecimento público e início de seus efeitos externos”. 
Há ainda outros preceitos na Constituição de 1988 que regulamentam o princípio da 
publicidade, tais como o artigo 5º, LX e o próprio artigo 37, em seu parágrafo 1º. Este  
princípio é inerente em um Estado Democrático de Direito,  onde o poder reside no 
povo,  sendo  direito  dos  administrados  o  conhecimento  do  que  é  de  interesse  de 
todos188.
4.2.1 Princípio da Eficiência
Na responsabilidade civil do Estado na demora injustificada em conceder aposentadoria 
pública ao servidor público, o princípio da eficiência é extensamente suprimido, tendo 
em vista que o descumprimento de prazos legalmente determinados é uma afronta ao 
pleno exercício da eficiência administrativa. Neste liame, afirmou o Superior Tribunal de 
Justiça189: 
“é  dever  da  administração  pública  pautar  seus  atos  dentro  dos  princípios 
constitucionais,  no  caso  em  comento,  pelo  princípio  da  eficiência  (dever 
185 MORAES, Alexandre de. Direito constitucional administrativo. São Paulo: Atlas, 2007.
186 Direito administrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros Editores, 2011. p. 90.
187 Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 79.
188 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros Editores, 
2010. p. 114.
189 Resp n. 983.659, 1ª Turma, Rel. Ministro José Delgado. DJ: 06 mar. 2008.
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administrativo  de  razoável  atuação,  aí  incluído  o  tempo  de  atuação  dos 
agentes),  se  concretizando  pelo  cumprimento  dos  prazos  legalmente 
determinados,  sendo  que  a  dilação  dos  prazos  só  pode  ocorrer  se  houver 
motivo suficientemente capaz de justificar a demora na decisão.”
O princípio da eficiência, o último elencado pelo artigo 37, da Constituição 
Federal, foi inserido pela Emenda Constitucional n. 19/98. Salienta-se, entretanto, que 
mesmo antes da edição desta Emenda Constitucional, o princípio da eficiência já era 
amparado  pelo  direito  brasileiro190:  “a  Administração  Pública  é  regida  por  vários 
princípios: (...) (Const. art. 37). Outros também evidenciam-se na Carta Política. Dentre 
eles, o princípio da eficiência. A atividade administrativa deve orientar-se par alcançar 
resultado de interesse público.” Este princípio é uma das facetas do princípio da boa 
administração, da doutrina italiana, acolhida no sistema brasileiro através da Reforma 
Administrativa Federal do Decreto-lei n. 200/67191. 
Segundo  Guido  Falzona  resume-se  em  desenvolver  a  atividade 
administrativa “do modo mais congruente, mais oportuno e mais adequado aos fins a 
serem alcançados, graças à escolha dos meios e da ocasião de utilizá-los, concebíveis 
como os mais idôneos para tanto” 192.
É o mais moderno princípio da função administrativa, e é uma idéia muito 
presente não só apenas na Constituição de 1988, como também no Plano Diretor da 
Reforma do Estado, elaborado em 1995: “(...). A reforma do Estado permitirá que seu 
núcleo estratégico tome decisões mais corretas e efetivas – tanto os exclusivos, quanto 
os  competitivos,  que  estarão  apenas  diretamente  subordinados  na  medida  que  se 
transformem em organizações públicas não estatais – operem muito eficientemente”193. 
Este princípio pode ser direcionado sob duas óticas: modo de atuação do 
agente  público  e  em  relação  ao  modo  de  organizar,  estruturar,  disciplinar  a 
Administração Pública, ambos com o mesmo objetivo: alcançar os melhores resultados 
na prestação do serviço público194.
190 STJ. RMS n. 5.590/95, 6ª Turma. Rel. Ministro Luiz Vicente Cernicchiaro. DJ: 10 jun. 1996.
191 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p. 82-83.
192 Citado na obra: MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. São Paulo: 
Malheiros Editores, 2010.  p. 122.
193 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p. 83.
194 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010. p. 83.
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A relação  jurídica  entre  a  Administração  e  os  administrados  traz  consigo 
direitos e obrigações recíprocos entre o Estado e o indivíduo, dando ao administrado o 
direito subjetivo de exigir da Administração Pública o cumprimento de suas obrigações 
de forma mais eficiente possível, ou seja, que produz o efeito desejado, que dá bom 
resultado, exercendo suas atividades sob o manto da igualdade de todos perante a lei, 
velando pela objetividade e imparcialidade195.
No entanto, é fundamental distinguir o princípio da eficiência da eficiência 
econômica, que visa o lucro e a acumulação de riqueza. Ao contrário do que acontece 
no âmbito privado, onde pretende-se a eficiência econômica, a eficiência administrativa 
busca traduzir valores de diversa ordem, de modo a evitar desperdício e falha. Quando 
a administração evita o desperdício, propicia realização mais rápida e mais ampla dos 
encargos estatais196. 
Em suma, conforme aponta Alexandre de Moraes197, princípio da eficiência é 
aquele que está “sempre em busca de qualidade, primando pela adoção de critério 
legais e morais necessários para a melhor utilização possível dos recursos públicos, de 
maneira a evitar desperdícios e garantir maior rentabilidade social”.
4.3 Princípio do enriquecimento sem causa
O entendimento de que o Estado deve ressarcir o servidor público pelos danos 
materiais acarretados em virtude da demora injustificada em conceder aposentadoria 
visa também evitar o enriquecimento sem causa do Estado em detrimento do servidor, 
como se posiciona o Superior Tribunal de Justiça198: 
“De fato, é razoável reconhecer o dever do Estado em remunerar o trabalho 
recebido por quem não tinha mais o dever de prestá-lo, até para não haver 
enriquecimento por parte dele em detrimento da embargante.
195 MORAES, Alexandre de. Direito constitucional administrativo. São Paulo: Atlas, 2007. p. 91.
196 JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 137-138.
197 Direito constitucional administrativo. São Paulo: Atlas, 2007. p. 91.
198 REsp n. 983.659. 1ª Turma, Rel. Ministro José Delgado. DJ: 06 mar. 2008.
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(...)
Não vale o argumento, no sentido de que poderia haver deixado o exercício, 
após o prazo de noventa dias do requerimento, tendo em vista que o dispositivo 
constitucional encerra mera faculdade, deferida ao funcionário, e não justifica, 
de forma alguma, o enriquecimento ilícito da Administração, pelo trabalho que 
foi prestado pela autora, por período, em que já tinha o direito à aposentadoria.”
“ADMINISTRATIVO - SERVIDORA PÚBLICA - INDENIZACÃO POR SERVIÇOS 
PRESTADOS  DURANTE  O  TEMPO  EM  QUE  AGUARDAVA ANÁLISE  DO 
DEFERIMENTO  DO  REQUERIMENTO  DE  APOSENTADORIA  DEVIDA  - 
LAPSO DE SEIS  MESES ENTRE PEDIDO E  DEFERIMENTO -  CONDUTA 
OMISSIVA - FALTA DO SERVIÇO – RESPONSABILIDADE ESTATAL - DANOS 
QUE DEVEM SER INDENIZADOS - VEDAÇÃO DO ENRIQUECIMENTO SEM 
CAUSA DO ESTADO - RECURSO ESPECIAL PROVIDO.”199
O princípio  do  enriquecimento  sem causa,  ou  enriquecimento  ilícito,  já  é 
conhecido  e  aplicado desde o  direito  romano,  no  qual  as  ações  que  tinham como 
escopo evitar o locupletamento de coisa alheia, sem causa jurídica, recebia o nome de 
condictiones200.
Apesar  de  não  estar  expresso  no  Código  Civil  de  1916,  o  princípio  do 
enriquecimento sem causa estava implícito em diversos dispositivos, como no artigo 
964, que previa a restituição da importância recebida, em caso de pagamento indevido. 
Em  contrapartida,  o  Código  Civil  de  2002  dedicou  um  capítulo  específico  ao 
enriquecimento sem causa. O artigo 884 dispõe acerca do aludido diploma: “aquele 
que, sem justa causa,  se enriquecer  à custa de outrem, será obrigado a restituir  o 
indevidamente auferido, feita a atualização dos valores monetários”201, suprindo, desta 
forma, a omissão do Código anterior.
Apesar de estar previsto no Código Civil, o enriquecimento sem causa é um 
princípio geral do direito – não apenas um princípio alocado em um de seus braços: 
público ou privado - e, por isso, também se aplica na esfera do direito administrativo.  
Neste sentido, comenta Guido Falzone202: “um princípio geral do nosso ordenamento 
jurídico  e  que,  como  tal,  deve  aplicar-se  perante  todos  os  sujeitos  dele, 
independentemente da natureza jurídica deles”
199 REsp n. 688.081. 2ª Turma, Rel. Ministro Humberto Martins. DJ: 10 abr. 2007.
200 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2009. v. III. p. 594.
201 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2009. v. III. p. 594-595.
202 Obra citada em: MELLO, Celso Antônio Bandeira de. O princípio do enriquecimento sem causa em 
direito  administrativo.  Revista  Eletrônica  de  Direito  Administrativo  Econômico,  Salvador,  Instituto  de 
Direito  Público  da  Bahia,  n.  5,  fev/mar/abr  2006.  Disponível  na  internet: 
http://www.direitodoestado.com.br. Acesso em: 27 jun. 2012.
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Sobre os princípios gerais  de direito,  doutrina Celso Antônio Bandeira de 
Mello203:
“Sublinhe-se que os princípios gerais de direito estão subjacentes ao sistema 
jurídico-positivo, não porém, como um dado externo, mas como uma inerência 
da construção em que se corpoficia o ordenamento, porquanto seus diversos 
institutos jurídicos, quando menos considerados em sua complexidade íntegra, 
traem,  nas  respectivas  composturas,  ora  mais  ora  menos  visivelmente,  a 
absorção dos valores que se expressam nos sobreditos princípios”.
Neste caso concreto, o enriquecimento sem causa não se deu somente com 
o aumento patrimonial do Estado, mas também pela vantagem obtida por ele através do 
trabalho  prestado  pela  servidor  público,  por  período,  em  que  já  tinha  o  direito  à 
aposentadoria. 
Além do requisito do enriquecimento, é necessária a construção de outros 
pressupostos para o ajuizamento de uma ação em razão do enriquecimento sem causa, 
são eles: o empobrecimento dos solventes, aqui, pela não percepção de verba a que 
faz jus;  relação de causalidade,  quando o enriquecimento e o empobrecimento são 
resultantes de um mesmo fato;  e, enfim, a ausência de causa jurídica que é o que 
realmente qualifica o enriquecimento sem causa e ocorre quando inexiste justificativa 
para  o  aludido  proveito.  Cabe então à  Administração arcar  com os custos  que ela 
causou, indenizando-o pelas vantagens que absorveu. 
Finalmente,  entende-se  por  princípio  do  enriquecimento  sem  causa 
enriquecimento sem causa é o aumento do patrimônio de alguém em detrimento do 
patrimônio  de  outrem,  sem  que  exista  uma  causa  juridicamente  idônea  que  o 
fundamente.
203 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. O princípio do enriquecimento sem causa em direito 
administrativo. Revista Eletrônica de Direito Administrativo Econômico, Salvador, Instituto de Direito 
Público da Bahia, n. 5, fev/mar/abr 2006. Disponível na internet: http://www.direitodoestado.com.br. 
Acesso em: 27 jun. 2012.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Entende-se  por  responsabilidade  civil  do  Estado  a  obrigação  que  lhe 
incumbe de reparar economicamente os danos lesivos à esfera juridicamente garantida 
de outrem e que lhe sejam imputáveis em decorrência de comportamentos unilaterais, 
lícitos ou ilícitos, comissivos ou omissivos, materiais ou jurídicos.
No Brasil, especificamente, adotava-se inicialmente a teoria civilista da culpa, 
na qual, em um primeiro momento, se dividia em atos de império e atos de gestão. Os 
atos de império seriam impostos unilateralmente e coercitivamente ao particular, sob 
todas as prerrogativas e privilégios de autoridade, enquanto os atos de gestão, apesar 
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de também serem praticados pela Administração, estavam em situação de igualdade 
para com os particulares, utilizando-se, então, do direito comum. Em virtude da grande 
oposição a esta teoria devido à impossibilidade de dividir a personalidade do Estado, 
abandonou-se  essa  distinção,  procurou-se,  então,  equiparar  a  responsabilidade  do 
Estado à do patrão, aceitando a responsabilidade do Estado, desde que demonstrada a 
culpa e, por isso, denominada de teoria da culpa civil.
Posteriormente,  com  a  ascensão  das  normas  de  Direito  Público  em 
detrimento  das  de  Direito  Privado  entre  as  relações  entre  a  Administração  e  os 
administrados, começaram a surgir as teorias publicistas, qual sejam teoria da culpa do 
serviço  ou  culpa  administrativa  e  teoria  do  risco,  desdobrada  em  teoria  do  risco 
administrativo e teoria do risco integral.
O sistema brasileiro adota,  atualmente,  a teoria do risco administrativo,  a 
qual  serve de fundamento para a responsabilidade objetiva do Estado,  acolhida em 
nosso  ordenamento  pátrio  no  artigo  37,  §  6º.  Para  a  configuração  desta 
responsabilidade, são necessários alguns pressupostos, são eles: a existência do dano 
e o nexo de causalidade  entre o comportamento e o dano.
Quando o dano, no entanto, for possível em decorrência de uma omissão do 
Estado – o serviço não funcionou, funcionou tardia ou ineficientemente – é de aplicar-se 
a teoria da responsabilidade subjetiva, fundada na teoria da culpa do serviço, na qual é 
imprescindível o reconhecimento da culpa ou dolo. A responsabilização do Estado, aqui, 
só faz sentido se ele descumpria dever legal que lhe impunha obstar ao evento leviso.
Existe  controvérsia  quanto  à aplicação da teoria  da culpa do serviço nos 
casos de omissão do Estado, ou falta de serviço. Alguns doutrinadores defendem que a 
aplicação do artigo 37, § 6º, da Constituição Federal se aplica tanto na conduta quanto 
na  omissão  do  Poder  Público,  em  virtude  da  dificuldade  encontrada  pelo  terceiro 
prejudicado em discutir o elemento subjetivo. Para outros, entretanto, a adequação da 
responsabilidade  subjetiva  se  faz  necessária,  já  que  é  impensável  falar  em 
responsabilidade objetiva em caso de inércia do agente público que tinha o dever de 
agir e não agiu, sem que para isso houvesse uma razão aceitável. 
Depreende-se,  então,  que  a  responsabilidade  do  Estado  na  demora 
injustificada  em  conceder  aposentadoria  ao  servidor  público  corresponde  a  uma 
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situação de omissão,  inércia do Estado, que tinha o dever de agir  em determinado 
prazo razoável e não se manifestou, logo, responsabilidade subjetiva.
O servidor público, em questão, é uma espécie de agente público, e são 
assim considerados  os  integrantes  de  cargo  ou  emprego  nas  pessoas  jurídicas  de 
direito público da União, dos Estados, do Distrito Federal  ou dos Municípios, assim 
como  no  Poder  Judiciário  e  no  Poder  Legislativo,  sob  um  vínculo  de  trabalho 
profissional. 
A  aposentadoria,  direito  inerente  a  todo  servidor  público  que  preencha 
determinados requisitos, pode estar subordinada a dois regimes distintos, ambos com 
natureza de previdência social: regime de previdência complementar e regime geral da 
previdência  social,  este  último  só  é  abarcado  pelos  servidores  sujeitos  à  CLT,  aos 
ocupantes de cargo em comissão assim como de cargo temporário.
No  regime  de  previdência  complementar,  há  três  modalidades  de 
aposentadoria: por invalidez permanente, voluntária e compulsória. A aposentadoria por 
invalidez permanente será proporcional ao tempo de contribuição e os requisitos para a 
sua concessão estão expressos no artigo 40, § 1º, inciso I, da Constituição Federal. Na 
aposentadoria voluntária, que poderá ser integral ou proporcional, é necessário que o 
servidor  público preencha três pressupostos:  tempo mínimo de dez anos de efetivo 
exercício  no  serviço  público  e  cinco  anos  no  cargo  efetivo  em  que  se  dará  a 
aposentadoria; sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, 
se mulher; para o percebimento dos proventos integrais, é necessário ainda, trinta e 
cinco  anos  de  contribuição,  se  homem,  e  trinta  anos,  se  mulher.  Por  último,  a 
aposentadoria  compulsória  se  dará  automaticamente  quando  o  servidor  público 
completar 70 anos de idade.
Nos  casos  de  aposentadoria  voluntária  e  compulsória,  não  existe 
competência  discricionária  da  administração para  avaliar  o  momento  mais  oportuno 
para concedê-la, já que a primeira se dá de forma automática, e a segunda é voluntária,  
logo, preenchido os requisitos, o servidor poderá requerê-la a qualquer tempo, sendo 
que seu deferimento deverá ocorrer no prazo fixado por lei.
Os  processos  administrativos  para  a  concessão  de  aposentadoria,  assim 
como  os  demais,  são  regidos  pelos  princípios  de  legalidade,  impessoalidade, 
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moralidade, publicidade e eficiência, elencados no artigo 37, da Constituição Federal. É 
dever do Estado, desta forma, pautar seus atos dentro dos princípios constitucionais. 
Quando a administração não se manifesta em prazo determinado ou, inexistindo prazo 
legal, em prazo razoável, sem demonstrar óbices que justifiquem essa demora, fere 
todos os princípios constitucionais, notadamente, o princípio da eficiência. O princípio 
da eficiência se concretiza, essencialmente, pelo cumprimento dos prazos legalmente 
determinados.
Conclui-se,  então,  que  os  prejuízos  decorrentes  da  omissão  estatal  são 
passíveis  de indenização.  Quando o Estado se omite além do prazo razoável  para 
apreciar e deferir o pedido de aposentadoria, causa prejuízos ao servidor público em 
razão do tempo que este trabalhou quando não tinha mais o dever de fazê-lo. Além 
disso, a demora em conceder a aposentadoria, caracteriza abuso de poder, fazendo 
gerar o dever da Administração em reparar os danos materiais, sob pena de causar o 
seu enriquecimento sem causa em detrimento do servidor.
A culpa, nestes casos, é presumida. O lesado não precisa fazer prova de que 
existiu culpa ou dolo. Ao Estado é que cabe demonstrar que agiu com diligência, que 
utilizou os meios adequados e disponíveis e que, se não agiu, é porque a sua atuação 
estaria acima do que seria razoável agir;  se fizer essa demonstração, não incidirá a 
responsabilidade.
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